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Minist ro Miguel Cadilhe 

AS ENTIDADES PATRONAIS E OS EMPREGADOS 
ACREDITAM NA NOSSA ESTRATÉGIA 

E NA NOSSA POLÍTICA 
- salientou o ministro das Finanças 

na sessão de abertura do 
17.° Seminário para Banqueiros 
Estrangeiros em Vilamoura 

© É com grande prazer que em 1986. Neste momento 
lhes digo, distintos ban- há resultados e números 
queiras, bem-vindos a Por- que confirmam os nossos 
tugal. Aceitem os meus me- objectivos e políticas. 

Investir 
em Portugal 

é uma 
boa oportunidade 

Como sabem, a Econo­
mia Portuguesa apresentou 
em 1986 — primeiro ano 
em que Portugal se tornou 
membro da CEE — os me­
lhores resultados de todos 
os países da OCDE. Os in­
dicadores económicos são 
notáveis no que respeita ao 
crescimento do Produto In­
terno Bruto, ao aumento 
do investimento, à baixa da 
inflação, ao aumento do 
emprego, ao superavit da 

lhores votos de uma agra­
dável estadia no meu país e 
de que o Seminário vos 
seja proveitoso. Eu sei quão 
importante a vossa reunião 
anual tem sido. 

Estou muito satisfeito 
por ter tido esta oportuni­
dade de falar convosco 
hoje acerca de Economia 
Portuguesa, tal como fiz 

Sem dúvida, os Portu­
gueses estão satisfeitos com 
a situação. Nas eleições de 
Julho, o partido liderado 
pelo Primeiro-Ministro Ca­
vaco Silva ganhou uma vi­
tória sem precedentes, ob­
tendo uma maioria abso­
luta (50,2% de votos, com­
parado com 29,8lVo em 
1985). 

Em 1989 espera-se 
que Portugal atinja 

a inflação média da C.E.E 

balança de transacções cor­
rentes, ao decréscimo do 
défice público. 

— Crescimento do Pro­
duto Interno Bruto: cerca 
de de + 4,5% em termos 
reais. 

— Taxa de inflação: me­
nos 7,6 pontos percentuais 
entre 1985 e 86, inferior em 

Continua na página 3 
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Custe a quem custar 

Governo quer esclarecer 
situações relacionadas 

com Fundo Social Europeu 
Na reunião do passado 

dia 8, o Conselho de Minis­
tros ouviu uma detalhada 
exposição do ministro do 
Emprego e da Segurança 
Social acerca de irregulari­
dades detectadas na análise 
dos processos de candida­
tura a submeter ao Fundo 
Social Europeu para 1988. 

Na sequência dos factos 
já detectados que indiciam 
a existência de matéria de 
natureza criminal, o minis­
tra do Emprego e da Segu­
rança Social já solicitou a 
intervenção da Polícia Ju­
diciária com vista ao apu­
ramento de todas as res­
ponsabilidades. 

Ante os factos constata­
dos, o ministro do Em­

prego e da Segurança So­
cial decidiu, ainda, a ins­
tauração de uma sindicân­
cia visando uma rigorosa 
averiguação dos processos e 
acções realizados ou em 
curso, e respeitantes a anos 
anteriores, independente­
mente da natureza pública 
ou privada das entidades 
promotoras dos projectos 
no âmbito do Fundo Social 
Europeu. 

O Conselho de Ministros 
definiu, assim, as orienta­
ções firmes no sentido de 
um total apuramento de 
responsabilidades, custe a 
quem custar e independen­
temente das consequências, 
por forma a garantir trans­
parência, seriedade e rigor 

na obtenção e gestão dos 
dinheiros públicos ou co­
munitários. 

O Conselho aprovou, 
também, um decreto-lei 
que define as condições 
para a celebração de con­
tratos-programa entre o Es­
tado e as autarquias locais, 
tendo em vista a realização 
de grandes investimentos 
que excedem a capacidade 
financeira das autarquias e 
se integram em programas 
de desenvolvimento regio­
nal. 

Visa-se, desta forma, fo­
mentar o associativismo 
municipal e estimular a 
cooperação entre a Admi­
nistração Central e Local, 
acentuando o espírito de 

contratualização e permi-
tindo, assim, a concretiza­
ção de vastos projectos e 
empreendimentos de carác­
ter sectorial ou pluri-secto-
rial. 

O Conselho de Ministros 
aprovou, ainda, a Lei Orgâ­
nica do Instituto Nacional 
de Investigação Científica 
(INIA). 

Trata-se de um impor­
tante diploma legal, que 
vem permitir conferir uma 
maior operacionalidade e 
eficácia à investigação apli­
cada no domínio da agri­
cultura atribuindo novos 
meios e melhores condições 
para a prossecução da acti­
vidade de investigação. 

Dias Loureiro 
na Secção A 

O Secretário-Geral do 
PSD, Dr. Dias Loureiro, 
desloca-se no próximo dia 
20, pelas 21H30, à Secção 
A de Lisboa (Benfica) 
onde presidirá a uma ses­
são de esclarecimento sobre 
a situação política. 

Vítor Crespo 
na Secção D 

No próximo dia 21, pelas 
21.30 h, o Prof. Vítor 
Crespo desloca-se à Secção 
D de Lisboa (Rua Rosa 
Araújo) onde presidirá a 
uma sessão de análise da 
situação político-partidá-

1 ria. 

Nuno Meireles 

«Povo Livre» apresenta sentidos pêsames à 
família do Deputado José Nuno Meireles fale­
cido na sequência do acidente que noticiámos 
na nossa edição de dia 30 de Setembro. 

Castelo Branco 

Aperfeiçoamento 
da 

estrutura distrital 
A Comissão Política 

Distrital de Castelo Branco, 
na reunião de 6 do cor­
rente, analisou a situação 
poUtica regional e tomou 
as seguintes deliberações: 

Criação de Gabinetes 
de Apoio ao Eleitor em 
todas as sedes de concelho, 
com a presença mensal dos 

deputados do PSD, em 
datas e locais a anunciar 
oportunamente. 

Constituição de um 
Gabinete de Estudos Distri­
tal, que tenha em vista 
dotar o PSD dos elementos 
indispensáveis à defesa dos 
interesses da região pelos 
deputados. 
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Ministro Miguel Cadilhe 

0 ponto fulcral do nosso PCEDED 
é o investimento privado 

Continuação da l ' página 

quase menos 10 pontos 
percentuais, se ignorarmos 
a introdução do IVA em 
Janeiro de 1986; 

— Taxa de desemprego: 
menos 1,3 pontos percen­
tuais entre os finais de 1985 
e os finais de 1986; 

— Balança de transações 
correntes: superavit de 
quase 4% do produto In­
terno Bruto; 

— Necessidades totais de 
financiamento do sector 
público («PSBR»): menos 
7 pontos percentuais do 
Produto Interno Bruto em 
1986 em comparação com 
1985 (18,5%, incluindo as 
Empresas Públicas); 

— Formação bruta de 
capital fixo: + 10% em 
termos reais; 

— Clima económico: o 
mais alto nível de con­
fiança desde o início dos 
anos setenta. 

Em 1987 os resultados 
económicos foram sensivel­
mente os mesmos de 1986. 

prazo. O nosso objectivo é 
combater 4 desiquilíbrios 
em Portugal: défice ex­
terno, défice público, de­
semprego, inflação. E, si­
multaneamente, temos em 
vista modernizar a econo­
mia Portuguesa. 

Com o «PCEDED», o 
meu País tem vindo a eli­
minar imobilismos que se 
cimentaram ao longo de 
muitos anos e que estão 
profundamente enraizados 
e amplamente difundidos. 

Permitam-me que aponte 
dois exemplos. 

O primeiro é a inflação. 
A taxa de inflação em 

Portugal situava-se entre os 
20 e 30% «grosso modo», 
durante os doze anos de­
corridos até 1985. Em 1986 
atingimos e superámos o 
nosso objectivo que foi os 
12%, um objectivo em que 
as pessoas, na sua grande 
maioria, não acreditavam 
no início da nossa tarefa 
em Nov. de 1985. 

Presentemente a inflação 
é apenas de 9,4% de 

Evidentemente que todos 
nós em Portugal gostaría­
mos de ter um crescimento 
económico mais rápido... 
mas um crescimento econó­
mico mais rápido pode im­
plicar inflação e défice ex­
terno. 

Gostaríamos de criar 
muito mais postos de tra­
balho... contudo, muito 
mais postos de trabalho 
podem tornar-se incompa­
tíveis com a modernização 
e com o aumento de produ­
ção. 

Seria do nosso maior in­
teresse aumentar significa­
t i v a m e n t e os s a l á r i o s 
reais... mas salários muito 
mais elevados podem impli­
car menos emprego, mais 
inflação, menos competiti­
vidade, menos exportação, 
mais importação. 

Agradar-nos-ia reduzir 
drasticamente o défice or­
çamental do sector pú­
blico... porém isso requeri-
ria impostos mais elevados 
e/ou uma forte redução das 
despesas públ icas , in-

Os invest idores encon t ram 
em Portugal 

estabi l idade po l í t i ca , 
uma estratégia económica 

de méd io prazo 
u m excelente c l ima 
para o invest imento 

O investimento está em rá­
pido crescimento. Os indi­
c a d o r e s e c o n ó m i c o s 
encontram-se presente­
mente ao nível mais ele­
vado (desde o início dos 
anos setenta). A divida ex­
terna era de cerca de 80% 
do Produto Interno Bruto 
em 1985 e neste momento é 
de apenas 45%. 

Planeamos pagar anteci­
padamente 100 biliões de 
escudos de débito em ienes 
e dólares até ao final do 
ano, em curso. 

® 
Certamente, que tenho 

consciência que é muito di­
fícil manter estes resulta­
dos. 

Certamente que não te­
nho ilusões quanto à distin­
ção entre resultados de 
curto prazo e de mé­
dio/longo prazo. 

Foi esta a razão que pre­
sidiu à preparação do pro­
grama designado como 
«PCEDED», que é um 
p r o g r a m a m a c r o -
-económico de médio 

Agosto de 1986 a Agosto 
de 1987. 

Em 1989 espero que Por­
tugal atinja a inflação mé­
dia da CEE. 

Ainda um bom exemplo 
é o desemprego, que foi 
fortemente reduzido, ao 
mesmo tempo que a taxa 
de inflação foi também for­
temente reduzida. A clás­
sica relação entre desem­
prego e preços esteve «desi-
quilibrada» em Portugal 
em 1986 e 87. 

Os números assim o indi­
cam: 

— Taxa de desemprego: 
menos 1,5 pontos percen­
tuais entre o 2.° trimestre 
de 1986 e 87. Agora é ape­
nas de 7%. 

® 
As entidades patronais e 

os empregados em Portugal 
acreditam na nossa estraté­
gia e na nossa política. 

Têm-se mostrado com­
preensivos quanto às difi­
culdades e incompatibilida­
des para alcançar os objec­
tivos e os desejos de todos. 

cluindo o investimento pú­
blico. 

Teríamos o maior empe­
nho em criar maiores bene­
fícios sociais... mas tal po­
deria prejudicar a eficiên­
cia, o mérito e a iniciativa. 
Poderia ser um obstáculo 
ao investimento e à criação 
de postos de trabalho. 

Por todas estas razões o 
PCEDED não é um pro­
grama tecnocrático sim­
plista: representa uma es­
tratégia macroeconómica 
de «progresso controlado» 
apoiado na concertação 
dos parceiros sociais. O 
«Acordo sobre Política de 
Rendimentos», aprovado 
em 29 de Julho de 1986 e 
em 16 de Fevereiro de 1987, 
é um excelente exemplo 
dessa cooperação social. 

Esperamos prolongar 
este acordo para o médio-
-prazo. 

® 

— Crescimento real do 
Produto Interno Bruto a 
uma taxa média anual de 
4%; 

— Crescimento real do 
Investimento à taxa média 
anual de cerca do dobro da 
taxa de crescimento do pro­
duto Interno Bruto; 

— Crescimento regular 
do emprego em simultâneo 
com uma contribuição sig­
nificativa da produtividade 
para o crescimento do Pro­
duto Interno Bruto; 

— Baixa da taxa de in­
flação por forma a que esta 
se estabilize próximo dos 
níveis da CEE em 1989 e 
anos seguintes; 

— Diminuição progres­
siva das necessidades de fi­
nanciamento do Sector Pú­

blico, incluindo as Empre­
sas Públicas como percen­
tagem do Produto Interno 
Bruto, visando atingir 5% 
em 1990 ou 1991, partindo 
de 18,5% em 1985; em 1987 
este indicador é de 11% a 
12%. 

— Contas externas sob 
controlo e uma tendência 
segura para uma balança 
de transações correntes 
equilibrada em 1994, como 
resultado do esforço de in­
vestimento acima mencio­
nado. 

O ponto fulcral do nosso 
PCEDED é o investimento 
privado. 

Tenho o maior prazer em 
comunicar-vos que investir 
em Portugal é, presente­
mente, uma boa oportuni­

dade. Os investidores po­
dem encontrar no nosso 
país estabilidade política, 
uma estratégia económica 
de médio prazo, um exce­
lente clima para o investi­
mento, custos de produção 
muito competitivos, um 
forte desejo de crescimento, 
um mercado de capitais re­
pleto de oportunidades 
para encontrar parceiros 
para especulação. 

Além disso, podem tirar 
vantagens do novo mercado 
alargado da CEE. 

Desejo que estes invistam 
e reinvistam em Portugal, 
ganhem dinheiro, criem 
empregos, tragam tecnolo­
gia e marketing, aumentem 
as exportações ou reduzam 
as importações. 

Permitam-me que diga 
algo sobre o cenário ma­
croeconómico geral do 
PCEDED de 1987 a 1990. 

Governo aprofunda 
diálogo social 

Na sequência de anteriores contactos quis visam aprofundar a concerta­
ção social, o Primeiro-Ministro recebeu em audiência na semana passada 
delegações da CGTP, da CIP e da CCP 
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Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação 

Continuar o esforço colectivo 
para alcançar um desenvolvimento global 

É para mim uma honra 
poder dirigir-me, em nome 
do Governo português, a 
esta Assembleia, represen­
tativa dos Estados que hoje 
constituem a maior comu­
nidade institucionalizada 
de cooperação económica e 
social inter-regional a m'vel 
mundial. 

O meu país orgulha-se de 
poder servir de anfitrião à 
primeira reunião plenária 
de uma instituição da Con­
venção de Lomé que tem 
lugar após as negociações 
do protocolo de Adaptação 
que consagraram a adesão 
plena de Portugal àquela 
Convenção. Que a nossa 
hospitalidade seja por to­
dos entendida como tradu­
zindo o empenho de Portu­
gal em dar a sua adesão 
inequívoca aos fundamen­
tos e ao espírito de Lomé. 

A Convenção de Lomé 
III é mais um passo no já 
longo percurso comunitário 
no campo da política de 
cooperação e ajuda ao de­
senvolvimento. Ela con­
substancia a experiência de 
anteriores convénios e in­
troduz novos elementos que 
podem conduzir a um ce­
nário mais rico o quadro 
das relações entre os países 
comunitários e os Estados 
ACP. É decisivo que procu­
remos explorar todas as 
suas potencialidades, e os 
novos caminhos que ela 
abre. Só dessa forma será 
possível dar plena execução 
a um quadro exemplar de 
cooperação que pode e 
deve servir de modelo ins­
pirador a todos os esforços 
de solidariedade internacio­
nal a empreender pelos paí­
ses industrializados. 

Gostaria igualmente de 
reafirmar o interesse conce­
dido pelo meu país ao re­
forço do quadro de Lomé e 
a sua firme disposição em 
contribuir, a m'vel comuni­
tário, para uma progressiva 
melhoria das suas condi­
ções de funcionamento. 
Sem prejuízo de um desejá­
vel desenvolvimento de no­
vas vertentes de cooperação 
com outras zonas geográfi­
cas — correspondendo a 
inegável vocação universa­
lista da acção da Comuni­
dade — Portugal considera 
que se mantêm válidos to­
das as razões e não apenas 
as de ordem histórica e cul­
tural, que justificam a atri­
buição de prioridade à coo­
peração comunitária com 
os Estados da África, das 
Caraíbas e do Pacífico. É 
nessas áreas que se regis­
tam alguns dos mais im­
portantes desequilíbrios de 
ordem económica e social, 
de que é reflexo a preocu­
pação crescente da comuni­
dade internacional face aos 
problemas que afectam a 
economia de muitos países 
africanos, nalguns casos 

agravados pela desertifica­
ção e pela seca. Encon-
ramo-nos perante um con­
junto de questões, que, pela 
sua dimensão a m'vel dos 
países afectados, e pelos 
efeitos sobre a estabilidade 
das regiões onde se inserem 
são susceptíveis de vir a 
agudizar tensões e a criar 
condições de instabilidade 
que será importante e dese­
jável evitar. A preocupação 
que esta Assembleia tem 
demonstrado, agora como 
antes, e as respostas que a 
Convenção de Lomé tem 
procurado vir a dar a mui­
tas dessas situações permi-
tem-nos todavia encarar 
com optimismo o futuro 
deste sistema institucionali­
zado de cooperação. 

É ainda neste contexto 
que igualmente se nos afi­
gura revestir-se da maior 
importância o facto de ter 
sido possível obter resulta-

Missões de assistência téc­
nica para apoio ao estudo e 
desenvolvimento de projec­
tos, a formação de técnicos 
e gestores empresariais e a 
concessão de créditos em 
condições altamente favo­
ráveis têm sido factores 
igualmente relevantes neste 
contexto. 

No tocante à cooperação 
financeira também aqui, e 
não obstante as limitações 

mentalmente caracterizado 
pela instabilidade, se não 
mesmo pela guerra, e o 
subjdesenvolvimento os 
nossos objectivos, desprovi­
dos obviamente de quais­
quer pretensões hegemóni­
cas ou interesses egoístas, 
buscam a paz e o desenvol­
vimento, que, estamos em 
crer, correspondem aos le­
gítimos desejos dos povos 
que integram aquela região. 

disponibilidades, todas as 
iniciativas ao nível das ins­
tâncias multilaterais que 
possam dar uma contribui­
ção positiva para a melho­
ria dessas mesmas situa­
ções, em particular no caso 

A Europa em que acreditamos 
só será possível se procurar 

construir equilíbrios de 
solidariedade a nívei mundial 

dos positivos na recente 
sessão da Conferência das 
Nações Unidas para o Co­
mércio e o Desenvolvi­
mento. Apesar das dificul­
dades enfrentadas na ob­
tenção de consensos, os re­
sultados finais desta VIII 
CNUCED revelaram a exis­
tência de campos onde o 
entendimento é possível, 
permitindo a continuação 
do esforço colectivo com 
vista a alcançar um desen­
volvimento global, pese 
embora a diversidade de 
orientações políticas. Creio 
que será justo destacar o 
importante papel desempe­
nhado pelas Comunidades 
Europeias nesta Conferên­
cia na busca incessante de 
plataformas que permitis­
sem evitar ruptura no diá­
logo entre os diversos gru­
pos. Esse objectivo terá 
sido conseguido e a credibi­
lidade da Organização — 
que todos sabemos ter sido 
contestada — saiu refor­
çada de uma forma que 
permite prever a continui­
dade do seu importante pa­
pel de promotora do diá­
logo Norte/Sul. 

A comunidade interna­
cional tem a obrigação soli­
dária de procurar fórmulas 
que permitam a países atra­
vessando uma situação eco-
nómica mais difícil, a 
transposição dos obstácu­
los ao seu desenvolvimento. 
Portugal não deixará de 
apoiar, na medida das suas 

dos chamados «países me­
nos avançados» em relação 
aos quais se impõem ac­
ções mais generosas e ima­
ginativas. 

Portugal é um dos mais 
recentes Membros das Co­
munidades Europeias. Não 
é, porém, um pais que só 
agora se inicie em acções 
internacionais em prol do 
desenvolvimento. O meu 
país entende que a política 
de cooperação para o de­
senvolvimento não decorre 
apenas de uma necessidade 
geo-política. A Europa em 
que acreditamos só será 
possível se procurar cons­
truir equilíbrios de solida­
riedade a nível mundial. 

A tradição histórica de 
entendimento e diálogo 
com vários povos, regiões e 
culturas coloca Portugal 
numa situação de enrique­
cer os esforços de diálogo 
CEE/ACP. 

Na Convenção de Lomé 
há hoje um importante es­
paço que se exprime essen­
cialmente em língua portu­
guesa. Entendemos que 
esse espaço tem uma di­
mensão significativa, não 
apenas a nível cultural, mas 
igualmente como terreno 
de consagração de um pas­
sado comum. Ele é com­
posto por países cuja sobe­
rania é reforçada pela dis­
ponibilidade em procurar 
formas de relacionamento e 
entendimento baseadas no 
respeito mútuo e na busca 

de uma complementaridade 
de interesses. Portugal é 
um desses países e o meu 
Governo deseja aqui reafir­
mar o seu empenho em 
contribuir para que esse es­
paço de língua portuguesa 
possa assumir, no âmbito 
da Convenção de que todos 
somos parte, a dimensão 
que lhe compete. 

A nível bilateral, o meu 
país tem desenvolvido es­
forços importantes de coo­
peração nomeadamente 
com os países africanos 
que têm o português como 
língua oficial, tendo em 
atenção os laços históricos 
que nos ligam àqueles Esta­
dos. 

Nesse sentido, Portugal 
tem levado a efeito acções e 
programas de cooperação 
tendentes a conduzir a um 
efectivo desenvolvimento 
económico e social daque­
les Estados, visando sobre­
tudo a melhoria das condi­
ções de vida das suas popu­
lações. 

As acções desenvolvidas 
inserem-se essencialmente 
no campo da assistência 

Intervenção na Assembleia 
paritária ACIP/CEE 

realizada em Lisboa r 
do meu país nesse campo, 
têm sido feitos esforços im­
portantes, dos quais são de 
salientar a consolidação 
das dívidas comerciais, seja 
mediante negociações bila­
terais, seja no âmbito do 
Clube de Paris, e a conces­
são de créditos bonificados 
com a respectiva garantia 
do Estado português. A 
participação financeira em 
projectos bUaterais e multi­
laterais como a reconstru­
ção do porto da Praia, a 
ampliação do aeroporto de 
S. Tomé e a recuperação da 
linha férrea entre La-
gos/Nacala — esta de fun­
damental importância para 
a zona de África em que se 

Identificados os princi­
pais problemas e assumidas 
as nossas responsabilidades 
históricas e sem esquecer as 
nossas naturais limitações, 
temos prosseguido uma po­
litica de diálogo com todas 
as partes, procurando obter 
um conhecimento mais 
profundo das posições dos 
diferentes interlocutores e 
contribuir para a criação 
de condições que condu­
zam a um processo de de­
senvolvimento regional. 

O meu Governo está ple­
namente consciente das re­
percussões que o actual sis­
tema sociopolítico sul-afri-
cano tem na estabilidade e 
desenvolvimento regionais. 

insere — bem como a para além da profunda in-
transformação de emprésti- 'justiça e desrespeito pelos 
mos do Estado em fundos 
para apoio à actividade 
empresarial 
outros exemp 

jrivada, são 
os da actua­

ção no campo da coopera­
ção financeira que bem pa­
tenteiam o interesse com 
que Portugal encara o pro-

Importantes esforços 
de cooperação com Países 
Africanos de Língua Oficial 

portuguesa 

técnica aos diversos secto­
res económicos, na educa­
ção e na formação profis­
sional, seja em Portugal ou 
no país beneficiário, no 
apoio à reestruturação ad­
ministrativa e ainda nos 
domínios da saúde e da 
ajuda ahmentar e medica­
mentosa. 

Por outro lado, e na me­
dida em que o sector pri­
vado é um factor funda­
mental do desenvolvimento, 
tem-se procurado dinami­
zar a criação de empresas 
mistas nos campos conside­
rados prioritários, nomea­
damente no sector agrícola 
e industrial. O envio de 

cesso de ajuda ao desenvol­
vimento. 

A situação crítica de 
grande instabilidade na 
Africa Austral é problema 
que preocupa o meu Go­
verno. 

A política portuguesa 
para aquela região assenta 
num património multisse­
cular de raiz histórica, eco­
nómica, cultural e humana 
que nos liga àquele sub-
-Continente e nele, particu­
larmente, a Angola e Mo­
çambique com quem parti­
lhamos uma língua co­
mum. 

Num quadro pob'tico e 
económico regional funda-

valores da dignidade hu­
mana que o apartheid re­
presenta e que reiterada e 
inequivocamente temos 
condenado. Neste sentido, 
temos vindo a insistir junto 
do Governo da RAS na in­
dispensável e urgente neces­
sidade de criar condições 
básicas que permitam uma 
solução justa e pacífica do 
problema sul-africano. 

As tensões internas que 
advém do sistema de apar­
theid têm-se reflectido gra­
vemente na região dum du­
plo sentido: guerra e sub-
-desenvolvimento. Não po­
demos, por isso, deixar de 
repudiar enérgica e frontal­
mente as acções de desesta­
bilização com origem na 
RAS de que tanto Angola 
coimo Moçambique e ainda 
outros Estados da África 
Austral têm sido vítimas, 
em contraste com a de­
monstração de pragma­
tismo, diálogo e desejo de 
boa vizinhança sublinhado 
por muitos dos responsá­
veis dos países da região. 

O sub-desenvolvimento 
económico para o qual têm 
contribuído quer as acções 
da responsabilidade directa 
do Governo sul-africano, 
quer as praticadas por ou­
tras grupos que servem ob-

(Continua na página 91 
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ELEGIA 
Chuva de Outubro, ouço-lhe à janela 
a balada de Inverno que inventou. 
Ouço-a cair e nem escuto nela 
o que passou. 

Alheado, penso sem pensar em nada, 
suspenso, oblíquo a uma vã saudade. 

A minha alma suspende-se coalhada 
em eternidade. 

VERGÍLIO FERREIRA 

Anda triste este tempo! 
No silêncio dos líquenes esmagados, 

resolveste furtar-te ao compromisso de 
estares connosco. 

A intranquilidade da vidraça reflecte a 
imagem baça de uma cadeira quase 

abandonada. 
Sabemos que já não estás, apesar de 

entre nós permanecer a esperança, 
sempre renovada, de um reencontro. 
Estava escrito, nas estrelas de onde 

partimos, que um dia seria assim. Não 
quiséramos acreditar. Agora somos de 
novo estranhos um para o outro, na 
lonjura das coisas que estão perto. 

Procurarei no céu a gaivota libertária 
e por ela enviarei saudades. 

Reconhecê-la-ás por um brilho especial 
nos olhos, por uma certa maneira 

de bater as asas. 
Enviarei pelo correio do vento donatário 
novas da cidade das flores acorrentadas. 
Marco, desde já contigo, encontro numa 

qualquer galáxia, num qualquer local, 
mesmo distante, onde poderemos 

conversar. 
Até à vista!... 

TÓPICOS PARA UMA INTERVENÇÃO 
I — Introdução 

O que aconteceu ao Mo­
vimento Associativo depois 
dos anos agitados de mea­
dos da década de 70? O 
que se esconde por detrás 
do silêncio de contestação 
estudantil? 

No panorama do MA, 
após os anos quentes de 70, 
assiste-se ao fracciona­
mento e à diversificação na 
pluralidade. Os grupos cul­
turais, os movimentos eco­
lógicos, ultrapassam as 
barreiras da contestação e 
situam o MA em diferentes 
áreas de acção, mobili­
zando parcelas importantes 
na massa estudantil. 

Aos poucos acentua-se o 
processo de redução da im­
portância das Associações 
de Estudantes. Das movi­
mentações massivas, desen­
volvidas na base de lutas 
contra decisões que altera­
vam a sua situação acadé­
mica, chega-se à situação 
em que as AE's não conse­
guem canalizar o descon­
tentamento originado em 
causas não académicas. 

O silêncio que pesa sobre 
o MA deve-se a uma estag­
nação e apatia estudantis, 
mas não só. A fragmenta­
ção da classe estudantil em 
grupúsculos com interesses 
diversificados, e até por ve­
zes antagónicos, não con­

tribui em nada para o gerar 
de uma consciência colec­
tiva da condição social do 
estudante: 

Num recente inquérito 
levado a cabo pelo FAOJ 
junto da Juventude portu­
guesa, apenas 13 Vi dos 
inquiridos afirmavam par­
ticipar em Associações ou 
Organizações, e destes so­
mente 4% em Organiza­
ções políticas. 

PEDRO GOMES 

movimentação se tornam 
evidentes. 

Poderá reduzir-se o MA 
a estes momentos em que 
ganha uma representativi­
dade evidente? Poderá en­
tender-se e confinar o MA 
à participação fraca dos es­
tudantes nos actos eleito-

A Comissão Nacional Coordenadora do 
Ensino Secundário deve ser o agente 
catalizador da actividade da JSD no 

Ensino Secundário. 

O pós 25 de Abril levou 
o Jovem, e em especial o 
estudante, a procurar de-
marcar-se do MA, em parte 
por uma excessiva politiza­
ção da vida estudantil e da 
vida social do pais. 

A inércia do MA só se 
rompe esporadicamente, 
em relação a situações 
atentatórias da classe estu­
dantil. Nessas alturas o 
MA recupera voz e a força 
suficiente para a fazer ou­
vir, denotando a existência 
no seu seio de núcleos cuja 
vitalidade e capacidade de 

rais e nas actividades de­
senvolvidas pelas AE'S? 

Para respondermos efi­
cazmente a estas questões, 
teremos primeiro de saber 
se «ser estudante» hoje é 
algo claramente definido e 
palpável? Quais os traços 
determinantes da condição 
estudantil? Poderemos de­
terminar o papel dos estu­
dantes, afirmando que «os 
estudantes de hoje são re­
servados e cépticos, muito 
influenciados pela situação 

de crise económica e social, 
pouco mobilizados, hostis 
ao compromisso político e 
ideológico, mais preocupa­
dos com o seu futuro mate­
rial que com o destino do 
planeta, mais sequiosos de 
segurança que de aven­
tura»? 

Acentua-se que a maioria 
dos Jovens inquiridos (qua­
dro 1.1. — Uma Política 
Global e Integrada de Ju­
ventude para Portugal) 
considera como o aspecto 
mais importante da vida es­
colar o adquirir conheci­
mentos úteis surgindo logo 
em segundo lugar a prepa­
ração para a vida profissio­
nal. 

No pântano das ideias, 
do debate ideológico em 
que se transformou o MA, 
terá ainda relevo e signifi­
cado saber quem ganhou e 
quem perdeu, à luz deste 
pragmatismo sem princí­
pios? 

II — Diagnóstico 
da actividade da 
JSD 

No Ensino Secundário 

Apesar da JSD manter 
uma posição invejável nas 
estruturas do MA a m'vel 
do Ensino Secundário, urge 

Continua na página 6 
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No passado dia 8 de Ou­
tubro, no hospital principal 
dc Coimbra expirou José 
Nono Meireles, 25 anos, 
deputado da J.S.D., mem­
bro eleito do Conselho Na­
cinal, vereador da Câmara 
Municipal do Porto e Pre­
sidente da CPD/JSD do 
POrtoi 

José Nono Meireles foi 
eleito deputado pda pri­
meira vez nas legislativas de 
1987. 

O funeral realizou-se no 
Porto, tenra natal do fale­
cido, no dia 10 de Outubro 
de 1987, onde reinava o pe­
sar e o desgosto de tão 
grande perda. 

Estiveram presentes para 
o acompanhar à última 
morada, vários membros 
do Governo, o více-primei-
ro ministro; Eurico de 
Melo; Fernando Nogueira; 
Leonor Beleza; Couto dos 
Santos; o secretário de Es­
tado Marques Mendes, o lí­
der parlamentar Correia 
Afonso, o P.A.R. Vítor 
Crespo e o Governador Ci­
vil Carlos Brito, assim 
como muitos amigos e 
companheiros. 

As várias organizações 
partidárias de juventude 
JS, JM, CNJ expressaram 
o seu pesar por telegrama 
assim como o deputado 
Rogério Moreira (JCP). 

Carlos Coelho, presi­
dente CPN da JSD, regres­
sou da Noruega na tarde 
do dia do funeral e 
deslocou-se de seguida para 
o Porto para expressar con­
dolências à família. 

Não podemos deixar de 
realçar o valor, o patrio­
tismo e o humanismo do 
nosso querido companheiro 
que até na Morte dá a vida, 
cedendo órgãos para um 
jovem que precisava de 
transplantes. 

O jovem Reformista 
associa-se nas manifesta­
ções de pesar e apresenta 
as suas condolências à fa­
mília. 
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NOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

SECÇÃO DE SETÚBAL 
CPS/JSD 

Presidente: Jorge Manuel Gonçalves Alegria 
Vice-presidente: José Manuel da Silva Costa e Hélder 

António da Silva Pisco 
Secretária: Maria Fernanda Diogo Rodrigues 
Vogais: Paulo Jorge Nunes Marques Ramos, Rui Al­

berto Camacho Carvalho Coelho, Marco António da 
Silva Rodrigues, Pedro Miguel Patrício Raposo e João 
Grazinha Samora. 

MESA DO PLENÁRIO DE SECÇÃO 

Presidente: José Luís Mendes Crespo 
Vice-presidente: João Miguel Lince Uva 
Secretário: Renato Paulo Dias. 

DELEGADOS AO CONSELHO DISTRITAL DA JSD 

EFECTIVOS: José Manuel da Silva Costa, Hélder 
António da Silva Pisco, Maria José Carneiro Gomes, 
José Luís Mendes Crespo, Maria Fernanda Diogo Rodri­
gues e Rui Alberto Camacho Carvalho Coelho 

SUPLENTES: Paulo Jorge Nunes Marques Ramos, 
Marco António da Silva Rodrigues e Pedro Miguel Patrí­
cio Raposo. 

MATOSINHOS 
Ao abrigo dos Estatutos, realizam-se no próximo dia 

17 de Outubro, pelas 15.30 h, eleições para o Núcleo de 
Matosinhos da JSD. Apresentação de listas concorrentes 
até às 22.30 h do dia 16. 

O Presidente do Núcleo 

CASTELO BRANCO 
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, convoco 

o Conselho Distrital, para dia 18 de Outubro, sábado, pe­
las 16 h, na sede Distrital do PSD em Castelo Branco, 
com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1.° Informações 
2.° Análise da actual situação política nacional e dis­

trital 
3.° Eleição da Mesa do Conselho Distrital 
4.° Apresentação de listas e eleição da Comissão Polí­

tica / JSD de Castelo Branco. 
O Presidente da CPD/JSD 

CARTAXO 
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais convoco todos os 

militantes do Núcleo de Secção do Cartaxo para reunir 
em plenário de secção ordinário, no dia 17 de Outubro, 
pelas 16 h, na sede concelhia do PSD, sita na Rua Serpa 
Pinto, lote 3, 1.°, Dt0. — 2070 Cartaxo, com seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. Discussão e aprovação do novo regulamento in­
terno. 

2. Análise da situação política actual. 
3. Definição da estratégia política a adoptar em rela­

ção às próximas eleições autárquicas. 

kJiJiJiJ^iidl 
destaque 

A INTERVENÇÃO NO SECUNDÁRIO 
Continuação da página 5 

equacionar os meios dispo­
níveis com vista a um tra­
balho profíquo que se pre­
tende realizar. 

Sendo certo que dispo­
mos de 40% das Asso­
ciações de Estudantes do 
Ensino Secundário, é reco­
nhecido que graves dificul­
dades subsistem interna­
mente: 

— Existência de grupos 
de estudantes sociais demo­
cratas implantados no ter­
reno, intervindo na Escola 
e dando uma imagem par­
ticipativa e quando caso 
disso, fazendo um trabalho 
de oposição que possa fru­
tificar. 

— Desarticulação entre 
as estruturas nacionais, re­
gionais e locais (CNCE's — 
CESD's - NESD's). 

— Instrumentalização e 
controle das CESD's pelas 
CPD's, o que inviabiliza, 
por vezes, um trabalho 
atento e eficaz. 

— Falta de feed-back in­
formativo (nos dois senti­
dos). 

— Inexistência de recur­
sos financeiors para suprir 
as necessidades das campa­
nhas eleitorais, sejam eles 
provenientes da CPN ou 
das CPD's. 

— Escassez, de materiais 
de propaganda fornecidos. 

— Ineficácia da acção da 
CNCES. 

Em termos de Acção Ex­
terna, deparamo-nos com 
vários estrangulamentos, 
alguns já enunciados na in­
trodução : 

— Apatia do meio estu­
dantil. 

— Necessidades de for­
mação dos agentes do MA. 

— Despartidarização do 
MA e consequente surgi­
mento do fenómeno inde­
pendente (16% das AE's). 

— Obstrução ao traba­
lho associativo por parte 
dos Conselhos Directivos. 

— Falta de estruturas fí­
sicas e meios financeiros. 

— Grupusculização das 
actividades estudantis. 

Dos dados atrás referi­
dos, infere-se que hoje os 
adversários da JSD já não 
são tanto a JS, a"JC ou a 
JCP, mas sim nós próprios. 

Só com uma reflexão sé­

ria e aprofundada, podere­
mos traçar novos rumos 
para a estrutura do Ensino 
Secundár io da JSD, 
abrindo novas frentes de 
trabalho e criando várias 
áreas diversificadas de in­
tervenção. 

III — Traçar novos 
rumos 
1 Âmbito 

interno 
1.1 E s t r a t é g i a 

política 

Deve a JSD continuar a 
intervir no MA, pois este é 
uma área privilegiada de 
intervenção e aprendizagem 
política. Apostando no 
MA, a JSD, aposta em si 
própria, na sua génese. 

Sempre que tal seja pos­
sível e as circunstâncias o 
aconselhem, deve a JSD 
concorrer isoladamente, 
apresentando-se declarada­
mente em listas sociais de­
mocratas ou em listas re­
formistas de acordo com a 
especificidade de cada Es­
cola em particular. 

As coligações deverão ser 
feitas, desde que tal não 
coloque em causa o nosso 
ideário, nem os nossos 
princípios programáticos. 
São de excluir as coligações 
com forças não democráti­
cas. 

Torna-se essencial apro­
fundar formas de combater 
o Movimento «Indepen­
dente» as quais poderão 
passar inclusive pelo patro­
cínio da JSD a listas inde­
pendentes. 

Para evitar situações que 
se verificaram durante o 
corrente ano lectivo. 

impõe-se que a JSD apoie 
uma e uma só lista por es­
cola, o que nos remete para 
uma mais eficaz articula­
ção a todos os níveis dos 
órgãos da JSD. 

Neste quadro de actua­
ção, impõe-se que a im­
plantação das NESD's se 
torne uma realidade palpá­
vel, bem como das estrutu­
ras locais, por forma a ser 
feita uma penetração arti­
culada nas Escolas, nos 
meios de trabalho na Socie­
dade. 

1.2 — A c t u a ç ã o da 
CNCES 

A Comissão Nacional 
Coordenadora do Ensino 
Secundário possui poten­
cialidades próprias para se 
transformar no agente di­
namizador e catalizador da 
actividade do Ensino Se­
cundário. Para tal bastará 
que não se veja a CNCES 
como mais um órgão de 
mera disputa política, 
como mais um trampolim 
ou meio para prosseguir 
objectivos menos claros e 
que pouco ou nada terão a 
ver com um trabalho empe­
nhado no Ensino Secundá­
rio. 

Enfermando de alguns 
vícios, a CNCES poderá no 
entanto saná-los se para tal 
houver vontade política. 
Deste modo propõe-se: 

a) Dotar a CNCES de 
um Orçamento próprio, ge­
rido de acordo com as suas 
necessidades e das CESD's, 
independentemente da tu­
tela da CPN. 

b) Redimensionar a di­
recção da CNCES de modo 

a que esta se torne mais 
eficaz. 

c) Articular os Cursos 
de Formação AJ/IPSD 
com a Direcção da CNCES 
para que aqueles resultem 
benefícios e úteis ou seja, 
realizados em função das 
necessidades associativas e 
não unicamente políticas. 

d) Criar no âmbito da 
CNCES Gabinetes de Tra­
balho encarregues de plani­
ficar as actividades ao 
longo do ano lectivo, bem 
como estudar e preparar a 
propaganda eleitoral. 

e) Programas, reuniões e 
contactos regulares da di­
recção da CNCES com as 
CESD's. 

f) Manter as CESD's 
atempadamente informadas 
de todas as questões e de 
documentação vária sobre 
o MA e a problemática do 
Ensino. 

2 — Âmbito externo 

2.1 — Tópicos de análise 
e discussão com vista à me­
lhoria na obtenção de re­
sultados por parte das AE's 
que nos são afectas. 

a) Porquê listas da JSD? 
Quais as diferenças dos 
nossos projectos em relação 
aos projectos de listas pro­
venientes doutras áreas po­
líticas? 

b) Impor tânc ia da ámt 
Turma como unidade de ^ P 
base do MA. 

c) Necessidade de actua­
ção política através de ele­
mentos pedagógicos, vi­
sando demonstrar a efec­
tiva utilidade prática do 
discurso político. 

d) Aprofundamento do 
debate sobre questões pe­
dagógicas. 

e) Participação do Estu­
dante na Escola com rea­
lismo e maturidade. 

f) Intervenção cultural. 
g) A triologia base: In­

formação, Participação, 
Formação. 

h) Federações Distritais 
de Associações de Estudan­
tes (Fundamento, Âmbito 
de actividades e importân­
cia). 

Pedro Gomes 

0 SECRETÁRIO-GERAL CONVALESCE COM HUMOR 
Depois do acidente de viação em que se pensou 

o pior de todos os sinistrados, o Secretário-Geral 
António Tavares, prossegue a sua convalescença. 

Depois de uma semana nos serviços de urgência 
do Hospital de Covões, onde foi excelentemente as­
sistido, foi transferido para o Hospital de Santa 
Maria no Porto, onde se sujeitou a uma prolongada 
intervenção cirúrgica tendente a recompor o fémur 

que havia sido fracturado em diversos pontos du­
rante o acidente, v 

Sob o ponto de vista clínico é essa fractura e uma 
outra no pulso que inspiram maiores cuidados e 
obrigarão a um mais prolongado restabelecimento. 

António Tavares está, no entanto, a recuperar 
muito depressa e com o seu habitual sentido de hu­
mor. 

Quando uma enfermeira emtrou no quarto na 
passada sexta-feira perguntou-lhe, referindo-se aos 
exercícios de movimento, «qual o nosso programa 
para hoje?», ao que António Tavares respondeu 
«que tal um copo no Twins?». 

A enfermeira sorrindo disse-ihe «vamos estudar 
essa possibilidade», ao que o nosso Secretário-Geral 
retorquiu: «bem sei que é mais difícil com deficien­
tes...» 
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As sondagens de opinião 
do Eurobarometro têm sido 
realizadas para a Comissão 
das Comunidades Euro­
peias todas as Primaveras e 
Outonos, desde Setembro 
de 1973. Um conjunto 
idêntico de perguntas é 
feito a amostras representa­
tivas — sempre diferentes 
— da população de mais 
de 15 anos nos países mem­
bros da Comunidade Euro­
peia. Uma sondagem espe­
cial do Eurobarometro le­
vada a cabo por ocasião do 
30.° aniversário dos Trata­
dos de Roma que criaram a 
Comunidade Europeia in­
terrogou 11 920 pessoas 
acerca das suas esperanças 
quanto à unidade europeia. 
Apresentamos a seguir um 
resumo do relatório do Eu­
robarometro relativo ao in­
quérito. 

• 30 anos depois 

Sessenta e dois por cento 
dos cidadãos dos 12 esta­
dos membros da Comuni­
dade Europeia consideram 
«positivo» o facto do seu 
país pertencer à Comuni­
dade Europeia. Nos países 
membros fundadores este 
número sobe para 72 por 
cento. Setenta e quatro por 
cento dizem que a integra­
ção dos seus países é im­
portante ou muito impor­
tante (80 por cento nos seis 
países fundadores). Cin­
quenta e três por cento di­
zem que o seu país benefi­
ciou com a integração. En­
tre os cidadãos dos seus 
países membros iniciais — 
isto é, aqueles que já há 30 
constituem a Comunidade 
— este valor atinge os 65 
por cento. 

• União Política 

Ao inquirir acerca da im­
portância da integração na 
Comunidade Europeia e 
acerca dos benefícios daí 
resultantes para o seu país, 
o Eurobarometro pediu aos 

inquiridos que se pronun­
ciassem acerca do que en­
tendiam ser a realidade pre­
sente e a passada. Pergun-
tando-lhes se pensavam ç̂ ue 
vários cenários se realiza­
riam até Janeiro do ano 
2000, o Eurobarometro 
convidou-os a revelar as 
suas esperanças. Foi-lhes 
igualmente perguntado 
quais as preferências no 
que respeita ao futuro da 
unificação da Europa. Fi-
zeram-se, por exemplo, vá­
rias perguntas sobre a hipó­
tese dos «Estados Unidos 
da Europa». 

Nos últimos anos, os 
«Estados Unidos da Eu-, 
ropa» foram pouco discuti­
dos. Aqueles que estavam 
interessados no progresso 
da integração europeia tive­
ram um especial cuidado 
em evitar esta fóirmula, 
considerado fora de moda, 
arcaica e representativa de 
uma maneira de olhar as 
coisas que era tudo menos 
moderna. Por ocasião do 
30.° Aniversário dos Trata­
dos de Roma, o Eurobaro­
metro pensou que seria 
contudo interessante con­
firmar estas posições apre­
sentando esta «fórmula» 
ao público europeu de 1986 
até 1987. 

Foi posta a pergunta: 
«É, pessoalmente, a favor 
ou contra o desenvolvi­
mento da Comunidade Eu­
ropeia tendo em vista a sua 
transformação em «Esta­
dos Unidos da Europa»? 
Dois em cada três europeus 
são pessoalmente «a favor» 
ou «bastante a favor» dos 
«Estados Unidos da Eu­
ropa». Nos seis Estados 
membros iniciais o número 
é ainda mais elevado e 
atinge os 70 por cento. 

Perguntou-se também 
aos inquiridos: «Ao fim de 
quanto tempo confiaria ao 
Governo da Europa a res­
ponsabilidade pela econo­
mia, negócios estrangeiros 
e defesa: imediatamente, 
nos próximos dez anos, en­
tre dez a vinte anos, entre 
vinte e trinta anos, após vá­

rias gerações, ou um pe­
ríodo mais longo, ou 
nunca?» Quarenta e sete 
por cento da amostragem 
total «confiaram ao Go­
verno da Europa a respon­
sabilidade pelas políticas 
destas áreas cruciais dentro 
dos próximos vinte anos. 
Cinquenta e oito por cento 
(78 por cento daqueles que 
responderam) fá-lo-iam 
dentro dos próximos trinta 
anos, isto é, no 60.° aniver­
sário dos Tratados de 
Roma. 

Dezasseis por cento eram 
contra uma tal eventuali­
dade ou pelo menos d\i-
rante a sua própria vida. 
Vinte e seis por cento esco­
lheram não responder. 

Outra questão — «Caso 
houvesse uma eleição para 
Chefe do Governo da Eu­
ropa, poderia votar num 
candidato que não fosse da 
sua nacionalidade, ou ex­
cluiria essa hipótese?» — 
teve também alguns resulta­
dos surpreendentes. Por 
exemplo, 65 por cento dos 
cidadãos franceses sonda­
dos disseram que poderiam 
votar num candidato que 
não fosse francês, o que é 
um número impressionante 
atendendo à posição deste 
país em anos anteriores. 

• Unidade Europeia 
e Identidade 
Nacional 

Tendo em vista a avalia­
ção das atitudes básicas 
dos inquiridos em relação à 
ideia da unificação euro­
peia, foi-lhes pedido que 
escolhessem entre duas opi­
niões «extremas» e definis­
sem a sua posição numa es­
cala de 1 a 7. A primeira 
era a seguinte: «Se, um dia, 
os países da Europa se 
unissem realmente, isso im­
plicaria o fim da nossa 
identidade nacional, histó­
rica e cultural e os nossos 
interesses económicos pró­
prios seriam sacrificados». 
A esta opunha-se: «A 
única maneira de proteger-
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mos as nossas identidades 
nacionais, históricas e cultu­
rais e os nossos interesses 
económicos nacionais do 
desafio que as grandes po­
tenciai 'mundiais represen­
tam é quando os países da 
Europa, se tornarem verda­
deiramente unidos». 

Os resultados mostram 
que os Europeus se incli­
nam mais claramente para 
esta última opinião. Cin­
quenta e cinco por cento 
escolheram 5, 6 e 7 na es­
cala. Vinte e um por cento, 
isto é, um quarto dos Euro­
peus, acreditam que a uni­
dade europeia implica o sa­
crifício da identidade na­
cional e dos interesses na­
cionais. 

As respostas a outras 
perguntas confirmam da­
dos obtidos através de ou­
tras sondagens do Euroba­
rometro acerca das opi­
niões públicas nacionais. 
Os Luxemburgueses, por 
exemplo, são francamente a 
favor de uma maior uni­
dade europeia e os Dina­
marqueses são nitidamente 
cépticos, e alguns até hostis 
à ideia. Todos os novos 
membros são ainda menos 
entusiastas que os «velhos 
seis». Mas a Espanha e 
Portugal evidenciam mais 
«orientação europeia» que 
a Grécia e — sobretudo 
nos mais recentes — a Ir­
landa. Há já bastante 
tempo que os Italianos 
acreditam inteiramente na 
integração europeia. 

Mais surpreendentes, to­
davia, são os resultados no 
que respeita aos Ingleses, 
cujas atitudes revelam uma 
evolução firme em direcção 
a posições claramente 
«pro-europeias». Ainda 
não atingiram a média dos 
países que, há 30 anos, as­
sinaram os Tratados de 
Roma, mas inverteram to­
talmente a tendência de 
base da sua opinião pú­
blica em relação à Comuni­
dade. Comparadas com as 
respostas de há 17 anos, 
quanto aos «Estados Uni­
dos da Europa», as respos­
tas de hoje mostram uma 
alteração notória. Em 1970, 
30 por cento contra os «Es­
tados Unidos da Europa». 
Hoje, 52 por cento são a 
favor e apenas 37 pro cento 
se mantêm hostis à ideia. 

• A Europa 
e os Jovens 

Se os resultados da son­
dagem forem analisados 
por grupos etários, depara­
mos com estatísticas bas­
tante mais preocupantes. 
Para os jovens, a «Europa» 
— embora seja considerada 
como mais importante e 
mais benéfica para os seus 
respectivos países — é me­
nos inspiradora e parece 
proporcionar-lhes possibili­
dades de protecção mais 
baixas do que aos grupos 
etários mais velhos. (O 

grupo etário mais velho é 
também mais entusiasta). 
Aqueles que tinham menos 
de 24 anos em 1957, 
quando os tratados foram 
assinados, são nitidamente 
mais «Europeus» que os 
jovens. 

M 10 cenários para 
Janeiro do ano 2000 

Depois desta curta, mas 
encorajante, revista pelo 
passado, pedimos aos in-

Oitenta e três por cento 
dos ingleses espera que, em 
Janeiro do ano 2000, a luta 
contra o terrorismo seja le­
vada a cabo a nível de Go­
verno Europeu e são a fa­
vor de um verdadeiro Go­
verno Europeu, dotado dos 
poderes necessários, nuns 
Estados Unidos da Europa. 
Mais de dois em cada três 
Dinamarqueses pensam da 
mesma forma no que res­
peita à luta anti-terrorista, 
mas têm medo de perder a 
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- França 6,47 

- Luxemburgo 6,44 

- Itália 6,23 

- Reino Unido 6,15 

- Bélgica 6,08 

- Grécia 5,89 

- República Federal Alemã 5,85 

- Espanha 5,79 

- Holanda 5,42 

- Irlanda 5,42 

- Dinamarca 4,89 

- Portugal 4,23 
quiridos que pensassem no 
futuro. Apresentámos-lhes 
10 cenários respeitantes à 
maneira como nós ou os 
nossos filhos viveríamos 
em Janeiro do ano 2000 e 
pedimos-lhes que nos dis­
sessem se pensam que esses 
cenários «se realizarão ou 
não nessa altura». 

Em termos muitos con­
cretos, o tema suscitado 
ligava-se com a vida quoti­
diana (dinheiro, televisão, 
línguas faladas, a liberdade 
de movimentos através das 
fronteiras internas da Co­
munidade Europeia); com 
a acção comum europeia 
para aumentar a segurança 
(combate às catástrofes 
ecológicas, ao terrorismo, 
defesa comum contra 
ameaças possíveis exter­
nas); com a posição e a im­
portância da Europa nas 
relações internacionais (por 
exemplo, face aos Estados 
Unidos ou à União Sovié­
tica); e, finalmente, com a 
possibilidade de votar num 
referendo sobre uma cons­
tituição europeia ou numa 
eleição para um Chefe de 
Governo da Europa. 

Em primeiro lugar, de­
verá sublinhar-se que é re­
duzido o número dos que 
pensam que nenhum dos 
cenários apresentados se 
tornará realidade no início 
do próximo século — um 
em cada 20 entrevistados 
— e que pelo menos um 
europeu em cada dois con­
siderou que quase todos os 
cenários se poderão concre­
tizar provavelmente dentro 
de 13 anos. 

identidade nacional no que 
se refere à união política. 

A Assembleia Nacional 
francesa pronunciou-se 
contra a ideia de uma Co­
munidade Europeia da De­
fesa, em Agosto de 1954. 
Hoje, 51 por cento dos ci­
dadãos franceses inquiridos 
desejam uma Comunidade 
Europeia da Defesa, em Ja­
neiro do ano 2000. Mas o 
resultado em relação aos 
Ingleses é ainda mais sa­
liente: 58 por cento pensam 
que, daqui a 13 anos, «os 
nossos soldados, dentro da 
Comunidade Europeia, te­
rão o mesmo tipo de armas 
e equipamento e assegura­
rão, em conjunto, a segu­
rança da Comunidade con­
tra as ameaças do exte­
rior». 

Muitos pormenores inte­
ressantes dos resultados 
quanto aos cenários não 
podem ser apresentados 
aqui devido à falta de es­
paço. Uma forma de resu­
mir o resultado global 
desta série de cenários é 
comparar, por países mem­
bros, o número de respos­
tas afirmativas aos 10 cená­
rios apresentados. 

Entre os maiores países 
membros, são a França, a 
Itália e o Reino Unido que 
mais esperam que a Europa 
esteja verdadeiramente uni­
ficada no ano 2000. Dos 
12, é a França que toma a 
dianteira sendo o Luxem­
burgo o segundo mais favo­
rável. • 

* Nota — In «Boletim mensal» 
da Comunidade Europeia, Agosto 
87. 
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OBJECTIVOS 
A estratégia macroeconó­

mica do Governo para o 
período 1987/91 é dirigida 
ao crescimento e ao ajusta­
mento estrutural da econo­
mia portuguesa, indispen­
sáveis à atenuação dos con-
dicionalismos, fragilidades 
e bloqueamentos que têm 
sido causa e efeito de sérios 
desequilíbrios, especial­
mente ao nível das contas 
externas e do mercado do 
trabalho. 

A redução do atraso de 
Portugal face à Europa, a 
modernização das estrutu­
ras produtivas e a sua 
orientação no sentido do 
aumento da oferta de bens 
e serviços transaccionáveis 
internacionalmente, em 
mercado aberto e concor­
rencial, requerem uma ex­
pansão sustentada do inves-
timento. 

O reforço do investi­
mento será assegurado es­
sencialmente pelo sector 
privado, devendo o contri­
buto do sector público ra­
dicar sobretudo na infra-
-estruturação geradora de 
economias externas para o 
investimento produtivo. 
Também ao investimento 
directo estrangeiro é reco­
nhecido um importante pa­
pel nos próximos anos. 

Uma tal política de in­
vestimento pressupõe al­
guns pré-requisitos essen­
ciais. Entre estes destacam-
-se a redução da inflação 
para níveis próximos dos 
verificados nos países mais 
desenvolvidos e a conten­
ção das necessidades de fi­
nanciamento do sector pú­
blico, esta última condicio­
nando por sua vez a pri­
meira. Além disso, será 
indispensável a manutenção 
de um clima favorável, o 
qual passa pela concerta­
ção entre os parceiros so­
ciais, pela convergência en­
tre as expectativas dos 

agentes económicos e os 
objectivos do Governo e 
pela provocação do espírito 
de iniciativa e de inovação. 
O quadro de condicionalis­
mos favoráveis ao investi­
mento não ficaria completo 
sem a garantia de estabili­
dade dos objectivos e das 
políticas económicas, num 
horizonte de médio prazo. 
O que, de par com a estabi­
lização da inflação a baixos 
níveis — c portanto das ta­
xas de juro nominais — 
permitirá uma redução sig­
nificativa das incertezas no 
cálculo microeconómico. 

A forte expansão do in­
vestimento determinará um 
acréscimo significativo das 
importações, dada a nossa 
dependência externa em 
bens de equipamento As 
exportações e a substitui­
ção concorrencial de im­
portações, emergentes dos 
investimentos, ocorrerão 
com desfazamento de al­
guns anos em relação ao 
défice induzido na balança 
de bens e serviços (even­
tualmente ainda agravado 
pela perda de parte signifi­
cativa dos ganhos de ter­
mos de troca ocorridos em 
1985/86). No entanto, tal 
situação será mantida sob 
controlo, evitando-se a 
ocorrência de défices exter­
nos que ultrapassem níveis 

recomendáveis para a eco­
nomia portuguesa que, pela 
sua composição, não ofere­
çam garantias de autocor-
recção 

O cresdmento da pro­
cura interna terá de fazer-se 
a ritmos moderados, não 
só porque o mercado ex­
terno tem de se manter 
apetecível para os produto­
res nacionais — sem que a 
poUtica cambial desempe­
nhe papel activo — mas 
ainda porque é elevada a 
componente importada 
dessa procura. Numa estra­

tégia de forte investimento 
como a adoptada, é sobre o 
consumo que há-de exercer-
-se a acção moderadora da 
procura interna, de modo a 
Ubertar a formação de pou­
pança. 

Os ganhos extraordiná­
rios dos termos de troca 
nos últimos dois anos auto­
rizaram um crescimento do 
consumo privado em 1986 
e. 87 acima dos níveis sus­
tentáveis no médio prazo. 
Após esta fase de reconsti­
tuição dos padrões de con­
sumo, que haviam sido re­
duzidos em 1983 e 84, 
torna-se imprescindível um 
crescimento regular mas 
francamente mais mode­
rado. 

O comportamento dos 
salários reais desempenhará 
neste processo um papel 
central devendo assegurar a 
evolução desejável do con­
sumo e a redução susten­
tada da inflação, bem 
como custos do investi­
mento e da produção com­
patíveis com o reforço da 
capacidade de autofinan-
ciamento e da competitivi­
dade das empresas. 

A estratégia do Governo 
evitará as fases de contrac­
ção decorrentes de excessos 
internos na economia por­
tuguesa, que levaram, em 
várias ocasiões, a progra­
mas de estabilização que 
envolveram severas quebras 
dos salários reais e do m'vel 
de vida das famílias, bem 
como do investimento e do 
emprego. 

O crescimento do em­
prego associado ao cresci­
mento económico será su­
perior ao que resultaria de 
ganhos de salários reais 
mais intensos e imediatos, 
mas, por isso mesmo, mais 
incentivadores do recurso 
ao factor capital em vez do 
factor trabalho. 

Estes são os objectivos e 

condicionalismos que estão 
presentes na «Estratégia de 
Progresso Controlado», 
consagrada no PCEDED 
— Programa de Correcção 
Estrutural do Défice Ex­
terno e do Desemprego — 
que o Governo assume por 
inteiro. Trata-se de uma es­
tratégia de gradualismo e 
de concertação social, 
única via de conciliar ob­
jectivos — como o cresci­
mento económico, o equilí­
brio externo, a moderniza­
ção das empresas, o au­
mento do emprego e a 
redução da inflação — par­
cialmente incompatíveis. E 
esta filosofia que vem en­
formando a política econó­
mica desde Novembro de 
1985. 

Em síntese, a prossecu­
ção da estratégia proposta 
assegurará a realização do 
seguinte quadro macroeco­
nómico: 

a) Crescimento real do 
investimento a uma taxa 
média anual em torno do 
dobro do crescimento do 
PIB; 

b) Aumento real do PIB 
a taxas superiores à média 
da CEE; 

c) Crescimento regular 
do emprego a par de um 
contributo significativo da 
produtividade para o cres­
cimento do PIB; 

d) Redução da taxa de 
inflação até estabilizar em 
valores próximos da média 
da CEE, em 1989 e anos 
seguintes; 

e) Redução do défice do 
Sector Público Administra­
tivo, em percentagem do 
PIB, de modo a atingir em 
1990 cerca de metade do m'­
vel de 1987; 

f) Contas externas con­
troladas e com tendência 
segura para o reequilíbrio 
da balança de transacções 
correntes no final da se­
gunda fase do PCEDED 
(1994). 

POLITICA MONETÁRIA 
FINANCEIRA E CAMBIAL 

A gestão da procura — 
nos termos decorrentes dos 
grandes objectivos da poU­
tica económica global — e 
o controlo da inflação te­
rão de receber contributos 
articulados das políticas 
monetárias, orçamental e 
de rendimentos. 

No domínio da poUtica 
monetária, o controlo dos 
meios de pagamento será 
concordante com os objec­
tivos para a taxa de infla­
ção, sem prejudicar a ex­
pansão desejada do investi­
mento. 

No domínio da poUtica 
monetária, o controlo dos 
meios de pagamento será 
concordante com os objec­
tivos para a taxa de infla­
ção, sem prejudicar a ex­
pansão desejada do investi­
mento 

No entanto, havendo que 
assegurar um comporta­
mento moderado do con­
sumo privado — o que re­
quer uma política monetá­
ria não expansionista — o 
financiamento do investi­
mento produtivo exigirá, 
por um lado, a contenção 

do défice orçamental e, por 
outro, o desenvolvimento 
do financiamento não mo­
netário da economia. Ao 
mesmo tempo, prosseguir-
-se-á a orientação relativa 
ao financiamento do défice 
orçamental fora do banco 
central e a taxas determina­
das pelo mercado. Assim se 
criarão progressivamente as 
bases para a substituição 
das presentes formas de 
controlo quantitativo di­
recto do crédito por um sis­
tema de controlo monetá­
rio indirecto, assente em 

instrumentos como as taxas 
de juro de mercado, as de­
signadas operações de 
«open-market» e as reser­
vas de caixa. 

Manter-se-á a Unha de 
actuação que vem sendo se­
guida de: 

— alargamento e moder­
nização do sistema finan­
ceiro, consolidando-se os 
novos instrumentos e insti­
tuições financeiras, que 
permitem uma maior diver­
sificação na aplicação de 
poupanças e na obtenção 
de financiamentos; 

global 
— atribuição de um pa­

pel mais activo e qualifi­
cado ao sector segurador 
na captação de poupanças 
e apoio às empresas; 

— desenvolvimento do 
mercado de capital de 
risco. 

Reforçar-se-á o papel da 
taxa de juro no cálculo mi­
croeconómico, o que pres­
supõe: 

— a redução gradual da 
regulamentação dos merca­
dos; 

— maior interligação en­
tre os mercados de câm­
bios, monetário e de capi­
tais, nomeadamente obriga­
cionista; 

— redução gradual das 
bonificações de taxas de 
juro; 

— harmonização da 
carga fiscal e parafiscal que 
incide sob as diversas for­
mas de aplicação de capi­
tais; 

— maior liberdade de 
acesso de todos, os agentes 
económicos aos diferentes 
mercados, quer do lado da 
oferta, quer do lado da 
procura, reduzindo o custo 
de intermediação finan­
ceira. 

Interrompido pela polí­
tica cambial de 1986 o ciclo 
vicioso inflação-desvalori-
zação-inflação, a política 
de taxa de câmbio assumirá 
um papel relativamente 
não-activo sem contrariar 
os objectivos para a infla­
ção, assegurando todavia 
níveis realistas dos preços 
relativos dos bens e servi­
ços transaccionáveis inter­
nacionalmente. A agressivi­
dade externa da economia 
portuguesa terá de ser ga­
rantida essencialmente pelo 
investimento e moderniza­
ção das empresas, pelo sig­
nificativo incremento da 
produtividade e pela mode­
ração dos custos salariais. 

A questão do controlo 
da taxa de câmbio terá de 
ser vista de modo não se­
parado da evolução das 
formas de controlo mone­
tário. A progressiva libera­
lização dos mercados cam­
biais implica que as ques­
tões da poUtica monetária e 
cambial assumam uma 
complexidade desconhecida 
no passado e exigem, por 
isso, uma visão mais inte­
grada e a disponibilidade 
de instrumentos mais evo­
luídos e assentes nos meca­
nismos de mercado. 

Caminhar-se-á no sen­
tido da consolidação e 
alargamento do mercado 
cambial doméstico, procu­
rando a liberalização pro­
gressiva do seu funciona­
mento, tendo-se em vista 
uma cuidada preparação 
para o regime de crescente 
liberalização dos movimen­
tos de capitais que estamos 
vinculados a aplicar nos 
termos dos acordos com a 
CEE. 

Estabilizada a inflação e 
dados alguns passos signifi­
cativos em matéria dos ins­
trumentos de política mo­

netária e cambial, estarão 
criadas as condições para 
uma eventual adesão ao 
Sistema Monetário Euro­
peu. Tal adesão terá, po­
rém, de ser encarada não 
só em função das condi­
ções internas dos mercados 
monetário e cambial, mas 
também da própria evolu­
ção daquele sistema. 

Prosseguirá o programa 
de renovação e alargamento 
do sistema financeiro, nos 
seus variados segmentos, 
não encarado como um fim 
em si mesmo, mas como 
um meio de transferir de 
modo eficiente, em termos 
de custo e perfil de exigibi­
lidade recursos financeiros 
para õk agentes económicos 
deles carenciados, nomea­
damente as empresas. Um 
sistema financeiro eficiente 
é parte integrante da polí­
tica de redução dos custos 
unitários de produção das 
empresas e, por isso, do re­
forço da competitividade 
da nossa economia. 

Prosseguir-se-á a moder­
nização do quadro legal do 
sistema bancário na se­
quência da aprovação das 
próximas Directivas da 
CEE, visando a criação até 
1992 de um mercado co­
mum bancário. 

Concluir-se-á o pro-
granui de reforço da solidez 
financeira das instituições 
de crédito do sector pú­
blico, iniciado em 1986 e 
apresentando hoje resulta­
dos muito posi t ivos, 
prevendo-se a sua conclu­
são em 1988 com a norma­
lização das condições de 
exploração de todas as ins­
tituições. 

A emissão da dívida pú­
blica desempenha um papel 
importante na inovação do 
mercado de títulos e na 
motivação dos aforradores. 
Sem prejuízo de poder con­
tinuar a desempenhar este 
papel, entende-se como de­
sejável desenvolver soluções 
para o financiamento do 
Estado mais próximas dos 
mecanismos de mercado. 
Inevitavelmente, terá de ser 
dispensada uma maior 
atenção à liquidez do mer­
cado secundário, capaz de 
propiciar custos de finan­
ciamento mais baixos. Daí 
que se imponha a «norma­
lização» das condições de 
emissão de uma parcela 
substancial da dívida pú­
blica, a exemplo do que já 
acontece com os bilhetes 
do Tesouro. 

O segmento accionista 
do mercado de capitais co­
nheceu um franco desen­
volvimento em 1986/87. 
Atingida a sua maturidade, 
o mercado de capitais reve­
lará virtualidades que dis­
pensarão a. existência de in­
centivos. 

Este processo de dinami­
zação do mercado será 
acompanhado de um aper­
feiçoamento das regras de 
funcionamento, reduzindo-
-se gradualmente as inter­
venções por via administra-
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tiva, nomeadamente em 
matéria de preços. Ao 
mesmo tempo, serão mo­
dernizadas as estruturas em 
que assenta o mercado de 
títulos, de modo a incorpo­
rar as tecnologias mais re­
centes de processamento de 
informação. 

Serão reforçados os 
meios e instrumentos de su­
pervisão e informação do 
mercado de títulos, desig­
nadamente os que tenham 

carácter estabilizador da 
procura e da oferta e pos­
sam atenuar as pressões es­
peculativas. Será institucio­
nalizada essa função de su­
pervisão, com atribuições 
de acompanhamento das 
cotações, verificação do 
respeito por dispositivos le­
gais, informação pública 
sobre a situação patrimo­
nial das empresas cotadas 
nas bolsas, fiscalização da 
actividade de corretagem. 

apreciação sobre a entrada 
de novos operadores no 
mercado. 

Ao sector segurador está 
reservado um papel de re­
levo na captação da pou­
pança de longo prazo, em 
interligação e cooperação 
com o sistema bancário, 
com destaque para produ­
tos do ramo vida e dos fun­
dos de pensões. O Governo 
estabelecerá o novo enqua­
dramento legal da activi­

dade seguradora, desenvol­
verá o processo de autono­
mização do ramo vida nas 
seguradoras multiriscos, 
concluirá o processo de fle­
xibilização tarifária em 
curso, reformulará o exercí­
cio de mediação de seguros 
no sentido da sua maior 
profissionalização e proce­
derá à revisão da legislação 
sobre acidentes de trabalho 
no sentido do reforço das 
garantias dos segurados. 

POLÍTICA ORÇAMENTAL 
A redução do défice glo­

bal do Sector Público Ad­
ministrativo constitui um 
requisito essencial à realiza­
ção dos objectivos do 
PCEDED. Só assim será 
possível a canalização de 
recursos financeiros sufi­
cientes para o sector produ­
tivo sem tensões inflacio­
nistas e desregulações mo­
netárias. Além disso, a efi­
cácia de um sistema de 
controlo monetário indi­
recto seria reduzida caso 
não fossem significativa­
mente decrescidos os ac­
tuais níveis de necessidades 
de financiamento do sector 
público. 

Esta redução passará por 
uma importante contenção 
das despesas correntes me­
nos rígidas, já que se de­
verá manter uma expansão 
sustentada do investimento 
público. Ao mesmo tempo, 
as receitas fiscais deverão 
crescer regularmente, sendo 
necessária a estabilização 
ou mesmo alguma subida 
da chamada taxa média de 
tributação, que é medida 
pela relação entre as recei­
tas fiscais totais e o PIB. 
No entanto, isso não signi­
fica aumento da carga fis­
cal porque a concretização 
da reforma permitirá redu­
zir a carga efectiva sobre os 
contribuintes actualmente 
cumpridores, sem perda da 
receita global. 

Também as receitas não 
fiscais terão de manter um 
comportamento dinâmico, 
sendo de salientar os se­
guintes princípios: 

— Exigência de níveis 
adequados de remuneração 
dos capitais próprios das 

empresas de propriedade 
pública; 

— AUenação de parcelas 
dispensáveis do património 
mobiliário e imobiliário do 
Es tado , nomeadamen te 
para contrapartida do in­
vestimento público e da 
amortização da dívida; 

— Actualização das ta­
xas devidas pelos serviços 
p ú b l i c o s p r e s t a d o s , 
reforçando-se a compo­
nente de autof inancia-
mento dos respectivos orga­
nismos. 

Mas é, sem dúvida, do 
lado da despesa pública 
que o rigor orçamental de­
verá ter maior incidência. 
Impõe-se prosseguir e con-
solidar o «corte» com a 
prática passada de constru­
ção do orçamento das des­
pesas por métodos de tipo 
incremental que introdu­
zem elevado grau de auto­
matismo no crescimento da 
despesa pública. Haverá 
que seleccionar rigorosa­
mente as actividades do Es­
tado que são imprescindí­
veis e fazer mesmo algumas 
escolhas fundamentais, que 
poderão parecer dolorosas 
numa primeira fase, mas 
que se reflectirão depois 
num funcionamento mais 
saudável e racional da eco­
nomia. 

A orçamentação por ac­
tividades requer duas or­
dens de juízos, um que le­
vanta a questão da própria 
existência da actividade, o 
segundo que avalia o seu 
«m'vel» ou «escala» e, em 
função disso, afecta os 
meios. A severidade destes 
juízos é decisiva para o su­
cesso da contenção do dé­
fice público. 

O financiamento não 
monetário dos défices em 
condições de mercado terá 
reflexos negativos sobre os 
juros da dívida pública. 
Trata-se, porém, de um 
custo que vale a pena su­
portar e que abrirá, con­
forme referido, o caminho 
para sistemas mais evoluí­
dos de controlo monetário. 

O objectivo central será a 
concretização do cenário 
orçamental de médio prazo 
constante do PCEDED. É 
um cenário de redução gra­
dual do peso relativo do 
Estado que, dada a tradi­
cional rigidez da despesa 
púbUca, tem de ser consi­
derado muito exigente. Mas 
constitui um requisito es­
sencial da realização de ou­
tras metas do programa e, 
por isso, os orçamentos 
anuais deverão ajustar-se à 
trajectória prevista. 

A prossecução dos objec­
tivos propostos será enqua­
drada num vasto processo 
de Reforma Orçamental em 
que, para além das opções 
quanto à presença ou não 
do Estado em determina­
dos domínios, se destacam: 

— a elaboração de um 
novo Regulamento da Con­
tabilidade pública que ex­
tinguirá peias burocráticas 
e administrativas, com sig­
nificativa simplificação do 
processo de decisão e 
maior responsabilização 
dos ordenadores da des­
pesa; 

— o aperfeiçoamento 
dos métodos de preparação 
do orçamento e dos meca­
nismos do seu controlo por 
actividades; 

— o lançamento de audi­
torias de gestão de pessoal 

e de outros recursos, de 
modo a avaliar a efectiva 
necessidade de meios; 

— a prossecução de uma 
política de pessoal na fun­
ção pública que incluirá a 
redução global dos seus 
efectivos, sem prejuízo dos 
reforços em determinadas 
categorias e em certos ser­
viços; 

— a realização da re­
forma do Tribunal de Con­
tas; 

— a realização da re­
forma da administração do 
património do Estado, que 
incluirá a disciplina do re­
gime de compras públicas e 
a alienação de bens do seu 
domínio privado; 

— a prossecussão da ex­
tinção dos fundos autóno­
mos e outros serviços pú­
blicos, independentemente 
do seu regime jurídico-fi-
nanceiro, cujas finalidades 
se tenham esgotado ou que 
contrariem as regras essen­
ciais de boa disciplina nas 
finanças públicas. 

Ainda no âmbito da dis­
ciplina e da transparência 
nas finanças públicas, o 
Governo providenciará a 
regularização de situações 
de elevado risco da carteira 
de operações activas do Te­
souro, avales do Estado e 
seguros de créditos à expor­
tação, realizados em exercí­
cios passados e que, em 
muitos casos, consubstan­
ciam autênticos subsídios a 
prazo. 

Essa regularização será 
efectuada à margem dos 
orçamentos normais de 
cada ano e ao abrigo de le­
gislação de carácter excep­
cional. 

A REFORMA FISCAL 
A realização da' Reforma 

Fiscal, cujos trabalhos fo­
ram acelerados em 1986 e 
1987 introduzirá maior 
equidade no sistema e me­
lhor afectação dos recursos, 
sem redução das receitas. 
Como princípios funda­
mentais dessa reforma na 
parte da tributação directa 
sobre o rendimento, desta­
cam-se os seguintes: 

— Globalização através 
da substituição dos impos­
tos cedulares, actualmente 
existentes, por dois únicos 
impostos: o imposto sobre 
o rendimento das pessoas 
singulares (IRS) e o im­
posto sobre o rendimento 

das pessoas colect ivas 
(IRC); o IRS e o IRC inte­
gram todos os rendimentos, 
de qualquer natureza, in­
cluindo as mais-valias e as 
menos-valias realizadas. 

— Alargamento da base 
de incidência e redução das 
isenções, mediante a inclu­
são de novos contribuintes, 
a extensão da noção de lu­
cro aos incrementos patri­
moniais e a redução do 
campo dos incentivos fis­
cais; 

— Eficiência económica 
e moderação tributária, tra­
duzida na fixação de taxas 
em níveis relativamente 
moderados, compatíveis 

com a necessidade de com­
petitividade internacional 
da economia portuguesa e 
ainda com o combate à 

evasão fiscal; 
— Equidade, materiali­

zada na redução dos facto­
res de distorção e na pro­
tecção dos estratos de mais 
baixo rendimento, assim 
como dos agregados fami­
liares, em ordem a atenuar 
o efeito da cumulação dos 
rendimentos em sistema de 
taxas progressivas; 

— Generalização da tri­
butação dos rendimentos 
efectivos; 

— Simplificação, con­
substanciada, entre outros 

nio, se deseja preventiva e 
formativa. 

A terceira componente 
da Reforma Fiscal tem a 
ver.com a Justiça Fiscal 
que, com os bloqueios do 
sistema, se tornou muito 
pouco operacional. Serão 
levadas a efeito acções ten­
dentes a descongestionar a 
complexa situação dos Tri­
bunais Tributários que, sem 
medidas excepcionais, não 
têm condições para recupe­
rar os milhões de processos 
em atraso. A resolução 
atempada dos litígios dos 
contribuintes perante o 
fisco é uma preocupação 
básica do Governo, pois 
importa garantir a segu­
rança jurídica da relação 
fiscal e a estabiUdade dos 
agentes económicos. Em 
consonância com este ob­
jectivo serão revistas as in­
fracções fiscais distinguin-
do-se as faltas de natureza 
técnica dos comportamen­
tos dolosos. As regras pro­
cessuais das contribuições e 
impostos serão igualmente 
objecto de profunda revi­
são, prevendo-se a consa­
gração de adequados meca­
nismos de tratamento pré-
-contencioso das situações 
de incumprimento. 

Uma tão generalizada al­
teração do sistema fiscal 

tem de ser acompanhada 
de medidas que conduzam 
ainda a uma autêntica re­
forma das mentalidades, 
tanto no campo interno 
como na forma de os conti-
buintes encararem as suas 
obrigações fiscais. 

No quadro dos acordos 
com a CEE, o IVA, trave 
mestra da tributação indi­
recta, sofrerá um reajusta­
mento da base de incidên­
cia. Independentemente 
desse facto, continuarão a 
aperfeiçoar-se os aspectos 
normativos e funcionais 
destacando-se, neste domí­
nio, o reforço da fiscaliza­
ção e de formas intrínsecas 
de controlo, acolhendo-se a 
experiência de outros paí­
ses, com amplos e positivos 
reflexos no combate à eva­
são fiscal e à concorrência 
desleal. 

No domínio aduaneiro 
será dada continuidade do 
trabalho já encetado de 
modernização que, nesta 
primeira fase da Adesão à 
CEE, tem respondido, em 
termos dignificantes para a 
imagem do País. O pro­
cesso de informatização em 
curso será acelerado e 
abrange todos os procedi­
mentos aduaneiros. 

(Continua na página 10) 

A S S E M B L E I A 
DA ACP/CEE 

Continuação da página 4 

jectivamente os seus inte­
resses estratégicos na re­
gião, com a destruição sis­
temática de infra-estruturas 
indispensáveis ao progresso 
autónomo dos Estados da 
região, são outras das gran­
des preocupações do Go­
verno português. Nesta me­
dida, a nossa acção vai 
também no sentido de 
apoiar os esforços que esses 
países vêm fazendo para re­
duzir A sua dependência 
face à Africa do Sul, atra­
vés de programas de coope­
ração económica e técnica 
no plano bilateral, e através 
da participação em vários 
projectos no quadro da 
Southern Africa Develop­
ment Coordination Confe­
rence (SADCC). 

No que diz respeito ao 
problema da Namíbia, te­
mos insistido na necessi­
dade da busca de compro­
missos e de flexibilização 
de posições entre as partes 
directamente interessadas 
que levem à independência 
deste território no quadro 
da Resolução 435 da ONU, 
o que contribuirá decisiva­
mente para o desanuvia-
mento na África Austral. 

Ao terminar esta inter­
venção quero deixar bem 
claro que os Senhores re­
presentantes dos Estados 
da ACP podem contar com 
o empenho de Portugal 
nesta apaixonante tarefa 
das Comunidades Euro­
peias em prol do desenvol­
vimento, da solidariedade e 
da paz. 

aspectos, num número re­
duzido de escalões do im­
posto sobre as pessoas sin­
gulares e na apresentação 
anual de uma só declaração 
de rendimentos. 

A par da vertente norma­
tiva proceder-se-á a uma 
profunda reforma da Ad­
ministração Fiscal, a desen­
volver em conjugação com 
o recurso a eficazes meios 
informáticos, perspectivas 
numa dupla função: 

— A da rotina adminis­
trativa do imposto único a 
fim de se alcançar o seu 
processamento automático; 

— A da fiscalização, 
dando corpo a uma nova 
filosofia que, neste domí-

http://ver.com
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Finalmente, haverá que 
dar corpo aos compromis­
sos do âmbito comunitário. 

designadamente ao Acto 
Único Europeu relativa­
mente à constituição do 
mercado interno e à aboli­
ção das fronteiras intraco­

munitárias físicas, fiscais e 
técnicas. 

Em consonância com as 
obrigações assumidas no 
quadro comunitário e na 

defesa dos interesses do Es­
tado, o Governo desenvol­
verá acções de combate ao 
contrabando e à fuga e 
fraude fiscais. 

POLÍTICA DE RENDIMENTOS 
E DE CONCERTAÇÃO SOCIAL 

A política de rendimen­
tos, livremente negociada e 
aceite, continuará a desem­
penhar um papel funda­
mental na estratégia de 
progresso controlado adop­
tada pelo Governo. 

O Conselho Permanente 
de Concer tação Social 
(CPCS) é hoje uma insti­
tuição firmada na sua vo­
cação e nas suas responsa­
bilidades. 

Há que prosseguir o 
rumo de crescente impor­
tância do CPCS e do papel 
responsável e construtivo 
dos parceiros sociais, par­
tindo das acções relevantes 
de 1 9 8 6 / 8 7 , c o m o o 
Acordo de Política de Ren­
dimentos para 1987 assi­
nado em 29 de Julho de 
1986 e completado pelo 
Acordo de 16 de Fevereiro 
de 1987. 

Neste sentido, o Governo 
prosseguirá os esforços, de 
concertação social, lia cer­

teza de que as empresas e 
os sindicatos usarão com 
moderação e critério a ca­
pacidade de influência que 
dispõem sobre a evolução 
dos preços e salários, por 
forma a que os objectivos 
quanto à inflação e ao de­
semprego sejam mais soli­
damente alcançáveis. 

Este posicionamento de­
verá conduzir — e o Go­
verno, pela sua parte, tudo 
fará nesse sentido — à assi­
natura no âmbito do CPCS 
de um acordo de política 
de rendimentos de médio 
prazo, para cobrir a pri­
meira fase do PCEDED. 
Com um tal acordo — para 
o qual existe, aliás, um pri­
meiro passo já dado em 
Março de 1987 — espera o 
Governo que: 

— Os trabalhadores acei­
tem uma evolução dos salá­
rios reais que salvaguardem 
a competitividade e esti­
mule o emprego, de modo 

a alcançarem-se salários 
reais positivos, mas mode­
rados, em troca de menos 
desemprego; 

— Os empresários adop­
tem uma gestão dos preços 
e das margens de lucro em 
consonância com o pro­
cesso desinflacionário e 
apostem no reinvestimento 
produtivo dos lucros. 

Em contrapartida: 
— O Estado não agra­

vará a carga fiscal sobre o 
emprego e a iniciativa: so­
bre quem trabalha, quem 
aforra, quem arrisca. Além 
disso, a progressiva redução 
do peso do défice do sector 
público libertará meios de 
financiamento para o inves­
timento das empresas, asse-
gurando-se, todavia, a cria­
ção de infra-estruturas. 

O acordo de médio prazo 
deverá, por outro lado, sal­
vaguardar a eventual ocor­
rência de choques exógenos 
sobre a economia portu­

guesa, introduzindo meca­
nismos que visem a sua 
acomodação atempada. De 
outro modo, seriam reacti­
vados ciclos viciosos bem 
conhecidos e os objectivos 
fundamentais da política 
macroeconómica inviabili­
zados. As experiências pas­
sadas são, aliás, suficiente­
mente elucidativas e os 
agentes económicos tê-las-
-ão bem presentes. 

Assim, procurará adop-
tar-se uma estratégia refor­
çada de concertação social 
de modo a consolidar o 
clima de confiança dos 
agentes económicos e gerar 
expectativas convergentes. 

Será a via pela qual os 
parceiros sociais apostarão 
em maior crescimento da 
economia, do investimento 
e do emprego, em troca da 
moderação dos rendimen­
tos salariais e dos rendi­
mentos não salariais distri­
buídos. 

POLÍTICA DE REDUÇÃO DOS CUSTOS 
UNITÁRIOS DE PRODUÇÃO 

A política macroeconó- tários de produção, é a me-
mica dirigida às condições lhor forma de conciliar a 
da oferta, nomeadamente à redução de inflação, o re-
moderação dos custos uni- forço da competitividade e 

o crescimento do emprego. 
Não se poderá considerar 

propriamente como uma 
política autónoma, mas an­

tes como uma combinação 
de elementos das outras 
políticas já tratadas tendo, 
pois, um carácter abran­

gente, que se procurará su­
blinhar nos aspectos se­
guintes. 

A política orçamental e 
fiscal será orientada no 
sentido já referido da dimi­
nuição possível da carga 
fiscal e parafiscal sobre as 
empresas. 

A forte redução das ta­
xas de juro nominais verifi­
cada nos dois últimos anos 
permitiu já que os encargos 
financeiros das empresas 
deixassem de assumir o 
peso asfixiante na respec­
tiva estrutura de custos que 
foi atingido na primeira 
metade da década. A redu­
ção futura das taxas de 
juro nominais — em fun­
ção dos ganhos em matéria 
de inflação — constituirá 
um factor positivo em ter­
mos de custos de produção. 
No entanto, na situação 
presente e previsível da eco­
nomia, haverá que usar de 
elevada prudência neste do­
mínio, de forma a não per­
mitir que aquele efeito po­
sitivo sobre a inflação seja 
mais do que compensado 
pelo efeito negativo do 
lado da procura. 

A política monetária 
terá, pois, de ter uma ele­
vada percepção dos efeitos 
das taxas de juro nominais 
e reais sobre os comporta­
mentos dos preços, da pro­
dução e do investimento. 
Mais do que a redução das 
taxas de juro, poderá ser 
agora a melhoria da efi­
ciência do sistema finan­
ceiro a contribuir para a 
atenuação dos custos fi­
nanceiros das empresas. 

A condução da política 
cambial, como ficou refe­
rido, permitirá que os cus­
tos dos «inputs» importa­
dos não sofram agravamen­
tos anormais, quando con­
vertidos em escudos. 

Mas onde a política de 

moderação dos custos terá 
de se fazer sentir mais in­
tensamente nos próximos 
anos, será no capítulo dos 
custos salariais por unidade 
de produto. O que tem, na­
turalmente, duas vertentes: 
a moderação da evolução 
da massa salarial e o cresci­
mento da produtividade. A 
modernização dos equipa­
mentos, o aumento do 
stock de capital e o contri­
buto do factor organização, 
deverão levar ao aproveita­
mento integral das capaci­
dades dos trabalhadores — 
potenciadas pelo esforço de 
formação profissional — è, 
portanto, a uma primeira 
aproximação aos padrões 
de produtividade dos níveis 
europeus. Como se disse ao 
tratar da política de rendi­
mentos, pede-se ao factor 
trabalho um comporta­
mento de moderação no 
crescimento real dos respec­
t ivos r end imen tos , de 
molde a reforçar a capaci­
dade de auto financiamento 
das empresas e, consequen-
tementev, do investimento. 
O que, conjugado com um 
comportamento cooperante 
das empresas em matéria 
de margens de lucro, per­
mitirá reforçar a competiti­
vidade da economia sem o 
recurso a uma política 
cambial agressiva e infla­
cionista e estabilizar defini­
tivamente a inflação a bai­
xos níveis. 

Finalmente, deverá ser 
proporcionado às empresas 
um mais fácil ajustamento 
das escalas de produção 
para acomodar alterações 
do mercado de bens e servi­
ços, evitando a emergência 
de sobrecustos que acabam 
por se reflectir negativa­
mente sobre o próprio em­
prego global. 

Neste domínio, ganha es­
pecial relevo a flexibiliza­
ção do mercado do traba­
lho. 

Assembleia Distrital de Leiria 

Consolidada a vitória eleitoral 
1 — A vitória espectacu­

lar que o PSD obteve nas 
eleições de 19 de Julho 
deve ser entendida, para o 
País e para o Partido, 
como um ponto de partida 
e não como um ponto de 
chegada. É necessário con­
solidar as bases deste êxito 
eleitoral, há que pensar em, 
parafraseando o Prof. Ca­
vaco Silva, «transformar o 
pico em planalto». 

2 — Torna-se necessário 
um duplo esforço de refle­
xão e de acção por parte 
das estruturas partidárias 
para alcançar este objec­
tivo, tanto mais importante 
quanto, sendo o PSD ine­
quivocamente liderante da 
vida política nacional, tuáç 
aquilo que se faça que me­
lhore a actividade partidá­
ria virá a ter efeitos benéfi­
cos na governação do País. 

Assim, a Assembleia 
Distrital de Leiria do PSD, 
delibera: 

1 — Recomendar às es­
truturas concelhias do dis­
trito, à CPD e às estruturas 
autónomas da JSD e dos 
TSD, aos Deputados e Au­
tarcas, um amplo esforço 
no sentido de fazer chegar 
ao Governo e órgãos nacio­
nais do Partido, toda a in­
formação susceptível de 
melhorar a respectiva ac­
ção, nomeadamente veicu­
lar as aspirações das popu­
laces do distrito, (e, por ou­
tro lado, de explicação das 
medidas que a nível supe­
rior forem sendo tomadas). 

2 — Sugerir às CPS's 
que, em colaboração com a 
CPD seja feito um esforço 
no sentido de dotar todos 

os concelhos do distrito de 
Sedes funcionais e dignas, 
onde os órgãos e militantes 
se possam reunir e convi­
ver, procurando para cada 
caso as soluções mais ade­
quadas; 

3 — Sugerir à CPD, em 
colaboração com a CPS de 
Leiria, a efectivação de 
obras de conservação na. 
Sede Distrital melhorando, 
nomeadamente, as instala­
ções da JSD e dos TSD; 

4 — Recordar às estrutu­
ras concelhias do distrito 

que estamos a pouco mais 
de 2 anos das próximas 
eleições autárquicas pelo 
que se torna necessário ini­
ciar as primeiras reflexões 
sobre as mesmas, designa­
damente a atempada aus­
cultação de pessoas e gru­
pos de dentro e fora do 
Pa r t ido para que, em 

tempo devido, sejam toma­
das as mais ponderadas op­
ções quanto a projectos e 
sejam escolhidas as pessoas 
mais convenientes; 

5 — Lembrar, em geral, 
a necessidade de todas as 
estruturas se encontrarem 
vivas e activas, sem triunfa-
lismos e sem adormecimen­
tos à sombra dos resultados 
alcançados. 

Moção aprovada 

A Assembleia Distrital 
de Leiria do PSD reunida 
em 26.09.87, na sua pri­
meira reunião depois das 
eleições legislativas de 19 
de Julho, delibera: 

1 — Regozijar-se com o 
assinalável sucesso eleitoral 
do PSD e do 1.° Ministro 
Cavaco Silva, que permitiu 
a obtenção de uma folgada 
maioria absoluta no Parla­

mento, e, em especial, com 
os resultados alcançados no 
nosso Distrito em conse­
quência dos quais o Par­
tido fez eleger 9 dos 11 De­
putados que representam o 
Distrito na Assembleia da 
República; 

2 — Saudar os Deputa­
dos do PSD eleitos pelo 
Distrito, manifestando-lhes 
todo o apoio para a defesa, 
no âmbito parlamentar, 
dos interesses e aspirações 
da nossa Região, nomeada­
mente daquelas que se des­
tacavam no manifesto elei­
toral do PSD Distrital; 

3 — Saudar todos os mi­
litantes e simpatizantes do 
Part ido que esforçada­
mente se empenharam na 
Campanha Eleitoral e, em 
especial, à JSD que a ela se 
dedicou de modo entusiás­
tico, contribuindo assim 

para o êxito eleitoral, sem 
precedentes, que foi ob­
tido; 

4 — Saudar igualmente 
todos os que confiaram, 
através do seu voto no 
PSD, no seu líder e nos 
seus candidatos, manifes­
tando-lhes a viva consciên­
cia de que se trata duma 
responsabilidade acrescida 
que se dispõem firmemente 
a honrar; 

5 — Reiterar ao 1.° Mi­
nistro Cavaco Silva toda a 
confiança para a continua­
ção da tarefa que tem lide­
rado de retirar Portugal e 
os Portugueses duma cró­
nica situação de subdesen­
volvimento económico e 
social percorrendo, na via 
Social-Democrata, os cami­
nhos que nos levarão a om­
brear com as demais na­
ções europeias. 
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NOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

S. João 
da Madeira 

SECRETARIADO 
Presidente: Maria do Rosá­
rio Mendes de Andrade; 
Vice-pres.: António Pereira 
da Costa; 
Vogais: Alberto da Mota 
Gomes, Aníbal Manuel da 
Silva Costa Duarte, Olindo 
Pereira da Costa, Arménio 
José da Silva Costa Duarte 
e Manuel Augusto Pereira 
da Costa Andrade. 

DELEGADOS 
AO CONGRESSO 

Maria do Rosário Mendes 
de Andrade, Alberto da 
Mota Gomes e António Pe­
reira da Costa. 

DELEGADOS 
À ASSEMBLEIA 

DISTRITAL 

Olindo Pereira da Costa, 
"Alberto da Mota Gomes e 
António Pereira da Costa. 

Secção F 
MESA DA ASSEMBLEIA 

Presidente — José Maria 

Gaspar. Vice-presidente — 
Atayde Carvalhosa. Secre­
tário — Manuel Moura de 
Almeida. 

COMISSÃO POLÍTICA 

Pres idente — Victor 
Gonçalves. Vice-presidente 
— José Gonçalves Ramos. 
Tesoureiro — Maria Helena 
Fonseca. Vogais — Antó­
nio de Jesus Lamas, Victor 
Martins Dias, Joaquim Fer­
nandes, Henrique Ferreira, 
Augusto Remédio Pires, 
Guiomar Godinho, Maria 
da Piedade Correia e João 
Dinis Gonçalves. 

DELEGADOS 
À ASSEMBLEIA 

DISTRITAL 

— José Miguel Júdice, 
V i c t o r M a r t i n s D i a s , 
A t a y d e C a r v a l h o s a , 
Augusto Remédio Pires, 
Luciano Ravara, Gabriela 
Bragança , A n t ó n i o de 
Jesus Lamas, José Paulo 
Ambrósio, João Afonso 
Pena Monteiro, José Luís 
P i n t o Pe re i ra e J o ã o 
Manue l de Maga lhães 
Pereira. 

AND 
O Secretário Distrital dos TSD da AML, ao abrigo dos 

Estatutos e do Regulamento Eleitoral, convoca a Assem­
bleia do Núcleo da ANA-EP, para reunir no próximo dia 
28, das 18 às 20 horas, na Rua da Conceição, 113-1.° Esq., 
em Lisboa, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto único: Eleição do Secretariado do Núcleo. , 

Seminários em 
Lagos 

A Comissão Política Dis­
trital e a Comissão Conce­
lhia de Lagos do PSD pro­
movem no próximo dia 17, 
pelas 10 H no Hotel Golfi­
nho em Lagos, um seminá­
rio subordinado ao tema — 

Ordenamento, Ambiente e 
Desenvolvimento Regional 
— no qual estarão presen­
tes, entre outras individua­
lidades, o secretário de Es­
tado do Ambiente e Recur­
sos Naturais. 

CONVOCATÓRIAS 

Oeiras 
Nos termos do artigo 

49.° dos Estatutos do Par­
tido, convoca-se a Assem­
bleia da Secção do PSD 
para uma reunião extraor­
dinária a realizar em 30 do 
corrente das 14 h às 24 h, 
na sede da Secção em Oei­
ras, na Rua Heliodoro Sal­

gado n? 12, r/c-Esq., com a 
seguinte: 

ORDEM 
DE TRABALHOS 

Ponto único — Eleição dos 
Órgãos da Secção de Oei­
ras. 

Secção D 

Nos termos dos Estatutos, convoca-se a Assembleia da 
Secção D para reunir, em sessão ordinária, na Rua Rosa 
Araújo, n? 16, 1.° Esq., em Lisboa, às 21.30 h, do pró­
ximo dia 28, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto único: Continuação da aprovação do Regula­
mento Interno da Secção. 

Torres Vedras 
Ao abrigo do Art. 49.° dos Estatutos do nosso partido, 

convoca-se a assembleia de secção para o dia 24 do cor­
rente, pelas 21 h, na sede do PSD em Torres Vedras com 
a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Apreciação e votação do relatório e contas da 
CP.S. cessante. 

2 — Eleição da Mesa da Assembleia, Comissão Polí­
tica e delegados à Assembleia Distrital Área Oeste 
e 

3 — Análise da situação política e partidária. 

A. Distritai de Setúbal 
Ao abrigo do disposto nos Estatutos do PSD, convoca-

-se a Assembleia Distrital de Setúbal do PSD para reunir 
ordinariamente no próximo dia 17 pelas 15 h no Hotel 
Esperança em Setúbal com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Eleições 
a) Comissão Permanente Distrital 
b) Conselho Jurisdição Distrital 

Algueirão — Mem Martins 
Nos termos do Art. 49.° dos Estatutos do PSD, convo­

cam-se todos os militantes para uma Assembleia de Sec­
ção, em reunião ordinária a realizar na nossa Sede — 
Rua do Moinho, 22A — no próximo dia 24, às 14.30 h, 
com a seguinte 

Câmara de Vila Real de Santo António 
aprova altrações ao Plano Director 

A Câmara Municipal de 
Vila Real de Santo António 
anunciou a aprovação do 
programa-base reformu­
lado do Plano Director 
Municipal do concelho. 

A autarquia salienta que 
a reformulação do Pro­
grama, que constitui a se­
gunda das três fases de tra­
balho que forma o Plano 
Director Municipal, teve 
por objectivo «imprimir 
um papel mais activo na es­
fera económica do conce­

lho, particularmente nos 
sectores do turismo e das 
pescas». 

Entre as áreas de inter­
venção da autarquia previs­
tas no programa, ressalta a 
área social, nomeadamente 
o alojamento de pessoas 
carenciadas, e a obtenção 
de equipamentos diversos 
para a terceira idade, o or­
denamento territorial, o 
abastecimento de água e a 
saúde pública do concelho. 

A Câmara de Vila Real 
de Santo António anunciou 
também que aprovou a 
proposta de alteração da 
delimitação dos perímetros 
dos aglomerados urbanos 
do concelho. 

De acordo com esta pro­
posta, as áreas de expansão 
dos aglomerados popula-
cioais serão aumentadas 
cerca de 50 hectares. 

A autarquia considera 
que a delimitação dos perí­
metros urbanos permitirá 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações gerais 
2 — Resumo da actividade da Secção Maio/Setembro 

de 87 
3 — Apresentação do plano de actividades Outu­

bro/Dezembro de 87. 

• • • 

Nos termos do Art. 49.° dos Estatutos do PSD, convo­
cam-se todos os militantes para uma Assembleia de Sec­
ção, em sessão extraordinária a realizar na nossa Sede no 
próximo dia 24, às 17 h, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

INAUGURAÇÃO DA ESCULTURA «A CABEÇA 
EM BRONZE DE SÁ CARNEIRO», obra do escul 
tor Mário Seixas. 

Este acto contará com a presença de militantes sociais 
democratas que conviveram de perto com o fundador do 
Partido. 

I 
Ao abrigo dos Estatutos, convoca-se a Assembleia da 

Secção I Baixa de Lisboa, para reunir, em primeira con­
vocatória, pelas 21 h, do próximo dia 26, na sede, R. da 
Conceição, n? 113-3.0-esq.0, 1100 Lisboa, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações; 
2 — Apresentação, discussão e votação do Relatório e 

Contas da Comissão Política cessante; 
3 — Eleição dos órgãos da Secção: 

— Comissão Política; 
— Mesa da Assembleia; 
— Delegados à Assembleia Distrital da A.M.L. do 
P.S.D. 

A. Distrital de Bragança 

Ao abrigo das disposições estatutárias em vigor con­
voco todos os delegados com assento na Assembleia Dis­
trital do PSD de Bragança para uma reunião do órgão 
acima referido, a qual terá lugar pelas 15 H do dia 31 do 
corrente na sede da casa do povo de Macedo de Cavalei­
ros com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. Eleição dos Órgãos Distritais do PSD; 
2. Outros assuntos. 

Sé (Porto) 

responder «com maior ín­
dice de exactidão e rapidez 
aos processos de obras e 
pedidos de viabilidade de 
construção». 

Permitirá ainda, adianta, 
a «elaboração de planos de 
urbanização de pormenor 
dos aglomerados do conce­
lho, dando uma visão apro­
ximada da sua transforma­
ção e desenvolvimento fu­
turos, segundo as exigên­
cias da vida económica e 
social do concelho». 

Ao abrigo do disposto na alínea c), do n.0 2 do 
Art. 48.° dos Estatutos do PSD, convocam-se todos os 
militantes da Secção Residencial da Sé (Porto), para to­
mar parte na Assembleia Eleitoral, que terá lugar no dia 
16 do corrente pelas 21 h, na sede provisória. Av. Rodri­
gues de Freitas, n.0 46 Porto, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. Eleição dos Órgãos da Secção para o biénio 
1987/88: 

— Mesa da Assembleia; 
— Comissão Política da Secção; 
— Delegados à Assembleia Distrital. 
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Min is t ro Fernando Noguei ra no C.E.J. 

Também os magistrados 
contribuem para a construção 

de uma Sociedade meihor 
Possui inegável simbo­

lismo o facto, de o Senhor 
Primeiro-Ministro se ter 
dignado presidir à sessão 
solene a que agora assisti­
mos. 

Do mesmo modo quise­
ram as circunstâncias que a 
minha primeira deslocação, 
como ministro da Justiça, a 
uma Instituição Judiciária 
fosse justamente ao CEJ. 

meiro lugar, imprescindível 
que haja magistrados devi­
damente apetrechados tec­
nicamente. 

Não restam dúvidas que 
o Centro de Estudos Judi­
ciários tem fornecido aos 
tribunais centenas de ma­
gistrados de reconhecida 
valia técnica e intelectual 
que com a sua actuação 

Para administrar justiça nâo 
é só necessária a valia 

técnica e intelectual; releva 
igualmente, e sobremaneira, a 

afirmação do homem, 
do homem integral 

Um e outro evento, se 
constituem testemunho pú­
blico do apreço que o Go­
verno tem pelo trabalho de­
senvolvido até aqui por 
esta prestigiosa instituição, 
são igualmente motivadores 
de maiores responsabilida­
des para o organismo onde 
germinam as raízes que 
sustém toda a máquina ju­
diciária portuguesa. 

É, efectivamente, desta 
casa que, após aturado tra­
balho de análise, de pes­
quisa, de estudo, de con­
fronto de ideias, saem os 
magistrados que pelo todo 
nacional vão administrar 
justiça. Tarefa nobre, mas 
difícil, a de administrar a 
justiça, nomeadamente 
quando, num estado demo­
crático como o nosso, a ad­
ministração da justiça se 
faz em nome dos mais fun­
damentais valores da socie­
dade. 

Para uma eficaz adminis­
tração da justiça é, em pri­

vem prestigiando a magis­
tratura. / 

Mas, para administrar 
justiça não é só necessária 
a valia técnica e intelectual; 
releva, igualmente e sobre­
maneira, a afirmação do 
homem, do homem inte­
gral, atento à realidade que 
o cerca e ao mundo em que 
vivemos. 

Ora, nesse homem inte­
gral hão que confluir diver­
sos vectores, como seja por 
exemplo uma maturidade 
plenamente assumida que 
he permita aquilatar com 

justeza de todas as ques­
tões que porventura lhe se­
jam presentes para decisão, 
no seu quotidiano. 

Também, neste aspecto, a 
actuação do CEJ é de pri­
mordial relevância, pois 
que é sabido que pretende 
formar magistrados e não 
apenas meros técnicos do 
direito, sendo o magistrado 
alguém que reúne em si 

O ministro. Fernando Nogueira usando da palavra na sessão solene inaugural do ano lectivo do Centro de Estudos Judiciários, a que presidiu 
o Prof. Cavaco Silva 

não apenas a feição tecni­
cista da interpretação e 
aplicação da lei, mas tam­
bém o dever imperioso de 
sentir, com sabedoria, o 
pulsar da sociedade. 

Sem este sentir, toda a 
sua formação técnica não 
será mais que um mero 
prolongamento da prepara­
ção académica, determi­
nando o esquecimento da 
vertente social fundamen-
tante de qualquer profissão 
e, acima delas, da função 
de magistrado. Não consis­
tisse ela, até por correspon­
der ao desenvolvimento das 
atribuições de um órgão de 

soberania, sobretudo uma 
apaixonante dedicação à 
tarefa de contribuir para a. 
construção de uma socie­
dade melhor, exigindo pois, 
uma prévia e inequívoca in­
tegração na mais profunda 
vivência colectiva. 

Assim sendo, e aten­
dendo que ao magistrado 
tanto é pedido em com­
preensão e dádiva aos ou­
tros, não poderia o seu es­
tatuto deixar de reflectir 
uma particular situação, no 
conjunto das demais pro­
fissões. 

Estatuto particular, não 
privilegiado. Estatuto dig­

nificado mas sobretudo res-
ponsabilizante. 

A consciência do magis­
trado tem de ser a de um 
servidor da sua sociedade, 
por ela espontaneamente 
respeitado, nunca se dei­
xando assumir como al­
guém pretensamente ilumi­
nado, que sobre ela paire. 

Aqui se revela uma das 
mais exigentes posturas da 
magistratura: a necessária 
assunção duma atitude hu­
mildemente nobre, indepen­
dente na decisão, mas não 
irresponsável ou intocável 
nos seus actos perante a so­
ciedade. 

A todos vós, estou certo, 
este Centro não deixará de 
contribuir, e a sua profícua 
acçâio passada nisso per­
mite: que confiemos, para 
esta integral formação. 

Ne entanto, sois vós a 
quem esse esforço vai ser 
incessantemente pedido, 
tendo em vista uma dignifi­
cação que se pretende cada 
vez mais consolidada e que 
não se decreta nem se ad­
quire por ser repetida e en­
faticamente afirmada, an­
tes se conquista na prática, 
pelo superior e justo de­
sempenho das nobres fun­
ções em que sereis investi­
dos. 


